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Nº19 –  Reunião  Ordinária  da 

Câmara   Municipal  de  Chaves  

                     Realizada no dia 2 de setembro 

 de 2016. --------------------- 

Aos dois dias do mês de setembro do ano dois mil e dezasseis, nesta 

cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do Concelho, 

realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Chaves, sob a 

Presidência do Presidente da Câmara Sr. Arq. António Cândido Monteiro 

Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. Arq. Carlos Augusto 

Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, 

Sr. Dr. Francisco António Chaves de Melo, Sr. Dr. Paulo Francisco 

Teixeira Alves, Sr. Eng. João Adérito Moura Moutinho e comigo, Marcelo 

Caetano Martins Delgado, Diretor de Departamento de Coordenação 

Geral.-------------------------------------------------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e quinze minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de trinta de agosto de dois mil e 

dezasseis. --------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - AUSÊNCIA DO VEREADOR DO MOVIMENTO AUTARQUICO INDEPENDENTE, SENHOR 

JOÃO CARLOS ALVES NEVES. --------------------------------------------  

O Vereador do Movimento Autárquico Independente, Senhor João Carlos 

Alves Neves, esteve ausente da presente reunião ordinária do Executivo 

Camarário, em virtude de se encontrar no gozo do seu período de 

férias.------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, justificar a referida 

falta. ------------------------------------------------------------- 

 

 

II - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, ao Executivo Municipal, 

das seguintes matérias relacionadas com a atividade Municipal: ------ 

1 - Evento “Festa dos Povos”: Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara apresentou um voto de agradecimento pelo trabalho desenvolvido, 

pelos colaboradores da Autarquia, responsáveis pela organização e 

desenvolvimento da festa dos povos, evento que, pela sua dimensão e 

importância, constituiu uma iniciativa de sucesso para a cidade e o 

Concelho de Chaves. ------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria, tecido os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

1 - A festa dos povos foi pouco divulgada. ------------------------- 

2 – De facto, a colocação de cartazes de rua e a publicidade realizada, 

sobre tal evento, foi muito exígua e/ou insuficiente. --------------- 

3 – Para o desejado enraizamento deste evento é preciso fazer uma 

aposta mais substantiva na promoção do mesmo. ----------------------- 
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4 – Registou-se alguma desorganização na gestão da agenda da festa, 

nomeadamente, com uma indesejável sobreposição de várias iniciativas 

que faziam parte do seu programa. ----------------------------------- 

5 – A organização de um concerto musical, próximo do lançamento da 

festa dos povos, poderia atrair mais gente à cidade, nesta altura do 

ano. ---------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, iniciando a sua participação 

na reunião quando eram 09:25 horas. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

2 - Dia da Unidade do Comando Territorial da GNR de Vila Real 

comemorado em Chaves: Sobre esta matéria, o Presidente da Câmara 

agradeceu à GNR a iniciativa, recentemente, promovida, em Chaves, na 

Praça de Camões, consubstanciada na realização da cerimónia que veio 

a registar o dia da unidade do Comando territorial de Vila Real. ---- 

3 – Abertura do ano Escolar: Sobre esta matéria, o Presidente da Câmara 

deu nota dos contactos que irão ser estabelecidos com os agrupamentos 

de escolas, no sentido do ano escolar poder ter início, antecipado, 

para o próximo dia 14 de setembro e não no dia 15 de setembro como 

estava, inicialmente, programado. ----------------------------------- 

Tal alteração do calendário tem em vista garantir a presença de um 

membro do governo, na abertura oficial do ano escolar no Concelho de 

Chaves, conforme o solicitado, nesse sentido, pela Direção-geral de 

Estabelecimentos Escolares. ----------------------------------------- 

4 – Requerimento em nome de Sra. Sofia Daniela Freitas Couto. 

Lançamento de Fogo de artifício no largo 1 de Dezembro, povoação de 

Vila Verde da Raia, freguesia Vila Verde da Raia, deste concelho. 

Informação 081/GTF/2016: Sobre esta matéria, o Presidente da Câmara 

solicitou o agendamento do assunto, em epígrafe, com carácter 

excecional, em vista à ratificação do despacho praticado, sobre a 

matéria, pelo Vice-presidente da Câmara, na ausência do Presidente, 

datado de 31/08/2016, dando cumprimento ao disposto, sobre a matéria, 

no número 3, do artigo 35º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de 

setembro. ----------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a introdução, 

do referido assunto na respetiva ordem de trabalhos, em vista à sua 

análise, discussão e votação na presente reunião. -------------------

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, SENHOR DR. 

FRANCISCO ANTÓNIO CHAVES DE MELO. ----------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco 

António Chaves de Melo, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal: ------------------- 

- Calendarização das reuniões ordinárias do Executivo Municipal - 

Sobre esta matéria, o Vereador interveniente, deu nota que, por motivos 

profissionais relacionados com as suas funções desempenhadas no IEFP, 

vai ter de se deslocar, obrigatoriamente, a partir da próxima sexta 

feira, 16 de setembro, e sempre à sexta feira, à cidade do Porto, em 

vista a participar, numa ação de formação e durante um período 

aproximado de 4 meses. ---------------------------------------------- 
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Neste contexto, formulou, verbalmente, proposta consubstanciada na 

alteração do calendário atualmente adotado para a realização das 

reuniões ordinárias deste executivo, para qualquer outro dia da 

semana, para além da sexta feira, em horário a estabelecer. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

Tal alteração do calendário, ora, solicitada, pelo Vereador do Partido 

Socialista, Dr. Francisco Melo, e pelas razões expostas, poderá 

conflituar com a disponibilidade de outros Vereadores, deste 

Executivo, nomeadamente, no que concerne à Dra. Paula Barros, no 

sentido de organizar a sua atividade docente com a sua participação 

nas reuniões deste Executivo. ---------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido, sobre a 

matéria, os seguintes comentários: ---------------------------------- 

1 – A organização do seu horário escolar tem sido feita partindo do 

pressuposto de que as reuniões ordinárias da Câmara Municipal terão 

lugar, quinzenalmente, às sextas-feiras, no horário estabelecido. --- 

2 – No ano escolar que, ora, se inicia ainda não lhe foi atribuído o 

respetivo horário escolar, embora a sua conceção e/ou organização deva 

partir de tal premissa. --------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Retomou a sua intervenção, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo abordado, verbalmente, os 

seguintes assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: - 

- Obra junto ao Centro Escolar de Sta. Cruz/Trindade - Sobre esta 

matéria, o Vereador interveniente, solicitou informação, sobre a 

realização das obras, em curso, junto ao Centro Escolar de Sta. 

Cruz/Trindade, nomeadamente, no que concerne: ----------------------- 

a) Ao seu devido licenciamento municipal e publicitação, junto ao 

local da obra, de tal licenciamento; -------------------------------- 

b) A solução do projeto, em execução, no que concerne à sua devida 

coordenação com o acesso ao respetivo centro escolar. --------------- 

Registou, ainda, sobre a matéria, que encarregados de educação do 

Centro Escolar lhe suscitaram informação, sobre a execução desta obra 

e sua devida compatibilização com o acesso existente ao referido 

estabelecimento de ensino. ------------------------------------------ 

- Acidente mortal na Freguesia de Sta. Cruz/Trindade - Sobre esta 

matéria, o Vereador interveniente, registou, verbalmente, a ocorrência 

de um acidente, na freguesia de Sta. Cruz/Trindade, traduzido no 

despiste de um veículo automóvel contra uma moradia localizada perto 

do estabelecimento comercial “Modelo/Continente”. ------------------- 

Os moradores lamentam o facto desta artéria da cidade denominada “Av. 

da Cocanha” registar, sobretudo, durante a noite, uma circulação 

automóvel que atinge altas velocidades (velocidade excessiva). ------ 

Os moradores reclamam, assim, a adoção de uma solução, no topo da dita 

Avenida, semelhante àquela que veio a ser materializada, no início da 

mesma, junto ao estabelecimento de restauração denominado “Restaurante 

Manco”. ------------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – É sua convicção que o controlo do excesso de velocidade não deve 

ser, sempre, feito, mediante a colocação de “passadeiras/lomba”. ---- 
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2 – Os moradores interessados devem formular pedido, nesse sentido, 

junto da autarquia, o qual será, devida e oportunamente, ponderado 

pelos serviços técnicos municipais competentes. --------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra o Vice-presidente da Câmara, Senhor Arq. 

Carlos Augusto Castanheira Penas, enquanto responsável pela área de 

intervenção do urbanismo, tendo prestado os seguintes esclarecimentos 

relacionados com a obra localizada junto ao Centro Escolar de Sta. 

Cruz/Trindade: ----------------------------------------------------- 

1 – O Promotor da operação urbanística já deu entrada, na autarquia, 

de um pedido de licenciamento, cujo procedimento encontra-se, em fase 

de apreciação do respetivo projeto de arquitetura. ------------------ 

2 – Na presente data, a obra, em causa, encontra-se, 

administrativamente, embargada. ------------------------------------- 

3 – O Promotor irá solicitar uma licença para escavação e contenção 

periférica, imediatamente após a aprovação, por esta autarquia, do 

projeto de arquitetura. --------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Retomou a sua intervenção, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo reiterado o seu pedido de 

informação relacionado com as seguintes matérias: ------------------- 

- Ponto de situação relacionado com a dívida da Autarquia ao Tesouro, 

no âmbito dos procedimentos expropriativos; ------------------------- 

- Ponto de situação, sobre o relatório relacionado com o furo de 

captação de água termal (AC3). -------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à matéria, acima, suscitada, pelo Vereador 

interveniente, o vereador responsável, no caso, Dr. Paulo Alves, deu 

nota que, na presente data, o relatório relacionado com as condições 

de captação de água termal do furo denominado AC3, ainda não se 

encontra elaborado. ------------------------------------------------- 

Logo que o mesmo esteja disponível, o mesmo será facultado ao Vereador 

peticionário. ------------------------------------------------------ 

 

 

IV - INTERVENÇÃO DA VEREADORA DO PARTIDO SOCIALISTA, DRA. PAULA 

CRISTINA BARROS TEIXEIRA SANTOS. ------------------------------------ 

Usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos, tendo abordado, verbalmente, os 

seguintes assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: - 

1 – Expediente das Reuniões da Câmara – Sobre esta matéria, a Vereadora 

interveniente deu nota que, com alguma recorrência, não tem tido acesso 

à documentação, via e-mail, relacionada com os trabalhos das reuniões 

deste Órgão Executivo. ---------------------------------------------- 

Tal situação deverá ser, no futuro, corrigida. ---------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De imediato, a situação descrita, pela Vereadora do Partido 

Socialista, foi avaliada, confirmando-se o envio do expediente das 

reuniões da Câmara Municipal para endereço eletrónico não utilizado 

pela mesma. --------------------------------------------------------- 

Ficou estabelecido que, de futuro, a documentação, em causa, deverá 

ser remetida para o endereço eletrónico, ora, indicado pela Vereadora, 

Dra. Paula Barros, e criado para o efeito. -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

2 – Festa dos Povos – Sobre esta matéria, a Vereadora interveniente 

registou, verbalmente, a sua preocupação relativamente à fraca 

divulgação da Festas dos Povos. ------------------------------------- 
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A própria organização da feira não lhe pareceu muito adequada, 

nomeadamente, no que concerne à organização do trânsito. ------------ 

É importante garantir a fidelização desta iniciativa, sendo sua 

convicção que a dinâmica da feira decaiu relativamente ao ano anterior, 

facto que se lamenta. ----------------------------------------------- 

A festa dos povos deve crescer, em dimensão e qualidade, melhorando, 

progressivamente, todos os seus aspetos organizativos, logísticos e 

divulgação do evento. ----------------------------------------------- 

Tais ações de melhoria são essenciais para a valorização desta 

iniciativa. -------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A festa dos Povos pode vir a ser, num futuro próximo, um evento 

identitário para a cidade de Chaves. -------------------------------- 

2 – A qualidade dos espetáculos que integravam o programa da festa, 

foi muito semelhante, comparativamente, ao ano anterior. ------------ 

3 – A crítica, generalizada, sobre a organização da festa, aponta no 

sentido da exiguidade do espaço físico destinado aos seus visitantes, 

situação que deve, no futuro, ser corrigida. ------------------------ 

  

 

V - INTERVENÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA CAMARA, ARQ. CARLOS AUGUSTO 

CASTANHEIRA PENAS. -------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vice-presidente da Câmara, Arq. Carlos Augusto 

Castanheira Penas, tendo feito uma breve referência, sobre a 

iniciativa, promovida por um grupo de deputados, representativos de 

diversas forças partidárias, consubstanciada na realização do 

percurso, em bicicleta, entre Chaves e Faro, pela Estrada Nacional n.º 

2. ----------------------------------------------------------------- 

A comitiva foi, oficialmente, recebida por este Município. ---------- 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 19 de agosto de 2016. -------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata, com as correções sugeridas pelo 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, e relacionadas com a redação da sua intervenção, sobre o 

assunto atinente à Revisão do “PDM”, integrado no Período antes da 

ordem do dia. ------------------------------------------------------- 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

2.1. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES 

E O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA I.P. PROPOSTA N.º 

74/GAP/2016. ------------------------------------------------------- 



                                                                F. 91 

                                                                  _____________________ 
 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

I – Antecedentes e Justificação ------------------------------------ 

1. Considerando que o IHRU – Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana I.P, tem por missão assegurar a concretização da 

política definida pelo Governo para as áreas da habitação e da 

reabilitação urbana; ----------------------------------------------- 

2. Considerando que foi criada, pelo “IHRU”, uma linha de 

financiamento, designada por “Reabilitar para Arrendar – Habitação 

Acessível”, que tem por objetivo o financiamento de operações de 

reabilitação de edifícios com idade igual ou superior a 30 anos, que 

após a reabilitação se destinem predominantemente a fim habitacional, 

devendo as frações habitacionais destinar-se a arrendamento em regime 

de renda condicionada; --------------------------------------------- 

3. Considerando que, através de email, o “IHRU”, veio solicitar o 

envolvimento do Município de Chaves, com celebração do protocolo de 

cooperação, no âmbito do programa “Reabilitar para Arrendar – 

Habitação Acessível”, conforme documento cujo teor aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais e que se anexa 

à presente proposta; ----------------------------------------------- 

4. Considerando que as razões acima evidenciadas, revestem um claro 

interesse público, e se encontram diretamente relacionadas com o 

desenvolvimento, por parte da Câmara Municipal de Chaves, das suas 

atribuições e competências em matéria de reabilitação urbana;------- 

5. Considerando que celebração de tal protocolo de cooperação não 

representa qualquer encargo financeiro para o Município; ----------- 

6. Considerando que nos termos da alínea t), do n.º 1, do artigo 

33º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro de 2013, compete 

à Câmara Municipal assegurar, incluindo a possibilidade de 

constituição de parcerias, o levantamento, classificação, 

administração, manutenção, recuperação e divulgação do património 

natural, cultural, paisagístico e urbanístico do Município. --------- 

II - Proposta em Sentido Estrito ------------------------------------ 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário que 

tome deliberação no sentido de: ------------------------------------- 

1. Aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Chaves e 
o IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana I.P, conforme 

minuta cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para todos 

os efeitos legais e que se anexa à presente proposta, contendo as 

normas disciplinadoras da relação entre as partes outorgantes; ----- 

2. Caso o Executivo Municipal se pronuncie favoravelmente sobre a 

aprovação da presente minuta de protocolo, que fique, desde já, 

legitimado, o Presidente da Câmara, a assinar e ou outorgar, em nome 

do Município, todos os documentos e ou instrumentos jurídicos 

indispensáveis à sua materialização, nos termos da alínea f), do n.º 

2, do artigo 35º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro de 

2013. -------------------------------------------------------------- 

3. Logo que tal deliberação venha a ser tomada, deverá a mesma ser 
levada ao conhecimento do IHRU – Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana I.P, através da emissão da competente notificação. 

Chaves, 29 de agosto de 2016 --------------------------------------- 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal, ------------------------------ 

Na Ausência do Senhor Presidente ------------------------------------ 

(Arqto. Castanheira Penas) ------------------------------------------ 

Em anexo: Minuta de protocolo. -------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
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Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, congratulando-se com a celebração do presente protocolo, 

fazendo votos de que o mesmo possa permitir alcançar bons resultados, 

na área da reabilitação urbana, particularmente, da reabilitação do 

Centro Histórico de Chaves. ----------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Presidente da Câmara, tendo, sobre a 

matéria, referido o seguinte: --------------------------------------- 

1 – A aposta assumida, pelo atual Governo, no desenvolvimento de 

políticas públicas centradas no incentivo à reabilitação urbana é, 

manifestamente, positiva e deveria ter sido adotada há mais tempo. -- 

2 – A Autarquia irá prestar todo o seu empenho, tendo em vista a boa 

execução deste protocolo, aproveitando, também, todos os incentivos 

fiscais e financeiros que possam ser, legalmente, concedidos com o 

objetivo de incentivar as ações de reabilitação urbana, de forma mais 

decisiva, na zona histórica de Chaves. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – A celebração deste protocolo constitui uma oportunidade que deve 

ser agarrada pela Autarquia. ---------------------------------------- 

2 – A reabilitação do Centro histórico, na sua dimensão urbanística e 

social, constitui uma prioridade e uma urgência. -------------------- 

3 – A reabilitação urbana deve ser sempre acompanhada pela 

concretização de ações, de cariz social, que permitam uma vivência 

saudável das pessoas residentes no centro histórico. ---------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 

 

 

4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES – PROCESSO DE EXECUÇÃO 

FISCAL.EXECUTADO: MARIA FERNANDA FERREIRA ROCHA SILVA. INF 

115/DAF/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Na sequência do requerimento com registo de entrada nos serviços 

administrativos desta Autarquia Local n.º 4301, datado do pretérito 

dia 19/04/2016, Maria Fernanda Ferreira Rocha Silva vem requerer que 

seja autorizado o pagamento em prestações do valor que se encontra em 

dívida e referente a consumos de água efetuados e não pagos. -------- 
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2. Sendo certo que os consumos em causa, são imputados a Andreia 

Pinto dos Santos, enquanto titular do contrato de fornecimento 

referente ao respetivo local de consumo. ---------------------------- 

3. Através da Informação n.º 61/2016, estes serviços vieram a 

pronunciar-se, de forma preliminar, sobre o pedido formulado pela 

requerente, designadamente, o respetivo enquadramento legal. -------- 

4. Na sequência da reunião ordinária do executivo municipal, 

realizada no pretérito dia 11 de julho do corrente ano, a qual recaiu 

sobre a informação/proposta n.º 80/DAF/2016, de 29 de junho de 2016, 

tal órgão municipal veio a tomar deliberação consubstanciada na 

intenção de indeferimento da pretensão formulada pela requerente. --- 

5. Neste contexto, foi concedido à peticionária o prazo de 10 dias 

para vir ao processo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre 

o assunto, nos termos do disposto no art. 100º e ss do Código do 

Procedimento Administrativo. ---------------------------------------- 

6. Decorrido o prazo supra mencionado, a requerente não apresentou 

qualquer observação ou sugestão, na tentativa legítima de inverter o 

sentido de decisão entretanto manifestado pelo órgão executivo 

municipal. --------------------------------------------------------- 

7. Assim, deverá tal sentido de decisão tornar-se, agora, 

definitivo. -------------------------------------------------------- 

III – Propostas----------------------------------------------------- 

Assim, atendendo às razões acima enunciadas, tomo a liberdade de 

sugerir a adoção da seguinte estratégia procedimental: -------------- 

a) Agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária do 
Executivo Municipal, com vista à tomada de decisão definitiva, 

substantivada no indeferimento da pretensão formulada pelo requerente, 

de acordo com as razões de facto e de direito exaradas na Informação 

nº 80/DAF/2016, produzida por estes serviços, no dia 29 de junho de 

2016; -------------------------------------------------------------- 

b) Sequencialmente, deverá a interessada ser notificada, nos termos do 
art. 114º do Código do Procedimento Administrativo, da decisão que 

vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação; ------------- 

c) De imediato, reencaminhamento do presente assunto para o gabinete 
do Vice-Presidente da Câmara Municipal, Arq. Castanheira Penas. ----- 

É tudo o que, de momento, me cumpre informar sobre o presente assunto.- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 29 de agosto de 2016 ---------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ----------------------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo. --------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.08.29 ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, sugerindo-se que a mesma 

seja agendada para a próxima reunião do órgão executivo, em vista à 

adoção de decisão definitiva, consubstanciada no indeferimento do 

pedido, de acordo com as razões exaradas nesta informação. À 

consideração superior. ---------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 29.08.2016. ---------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ENTIDADES DESPORTIVAS. 

PROPOSTA Nº 73/GAP/16. ---------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

Grupo Desportivo Recreativo e Cultural dos Ases da Madalena, NIPC 506 

703 924, através do documento anexo, registado nos serviços 

administrativos da Câmara Municipal sob o nº 8545, vem solicitar o 

apoio da autarquia nas despesas inerentes à disputa da fase final do 

campeonato nacional de futebol de praia, o qual terá lugar em Setúbal; 

Hóquei Clube Flaviense, NIPC 502 402 170, através do documento com 

número interno de registo 5721, solicita o apoio possível na realização 

da 4ª Edição do “Torneio Voleibol Chaves 2016”, considerando o sucesso 

das anteriores edições. --------------------------------------------- 

Considerando que estas entidades não têm, por si só, capacidade de 

concretizar as atividades que se propõem desenvolver; --------------- 

Considerando que os apoios financeiros solicitados têm em vista a 

concretização das atividades e ações, de caráter desportivo, as quais 

são geradoras de dinâmicas benéficas para a população e para o convívio 

das comunidades; ---------------------------------------------------- 

Considerando que as entidades peticionárias desenvolvem projetos de 

promoção do bem-estar físico, de convívio da população e de 

desenvolvimento físico e intelectual; ------------------------------- 

Considerando que, e no caso do “Grupo Desportivo Recreativo e Cultural 

dos Ases da Madalena”, as despesas mencionadas no pedido, são o 

resultado do bom desempenho da equipa “Beach Games Chaves” que alcançou 

a fase final do Campeonato Nacional de Futebol de Praia, razão pela 

qual se entende justo, atribuir, a título excecional, esta 

comparticipação. --------------------------------------------------- 

Considerando, também, e relativamente à associação “Hoquei Clube 

Flaviense” pese embora a edição do torneio que pretendem levar a efeito 

seja a número quatro, é a primeira vez que vai ser organizada por esta 

associação, razão pela qual a atribuição desta comparticipação, tem, 

igualmente, carater de exceção. ------------------------------------- 

Considerando que o apoio às entidades em referência se enquadram no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015. ------------------------------------------------------ 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u) do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 
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deliberar apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município. ------ 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta: --------------- 

a) Que sejam apoiadas as instituições seguidamente identificadas, 

com os valores especificados; --------------------------------------- 

- Grupo Desportivo Recreativo e Cultural dos Ases da Madalena - 

1.500,00 € ---------------------------------------------------------- 

- Hóquei Clube Flaviense – 1.000,00 € ------------------------------- 

b) Simultaneamente, que seja aprovada a minuta da Adenda ao 

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, conforme documento 

anexo a esta proposta, devendo ser legitimado o Presidente da Câmara 

Municipal a outorgar, em representação do Município, o referido 

documento; --------------------------------------------------------- 

c) Caso o presente Proposta seja aprovada nos termos acima 

enunciados, dever-se-á: --------------------------------------------- 

- Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, bem 

como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos previstos 

na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto; --------------------------------- 

- Dar inteiro cumprimento ao estabelecido no artigo 27º. Do Decreto-

Lei 273/2009, em matéria de publicitação dos contratos-programa que 

vierem a ser celebrados; -------------------------------------------- 

- Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada; --- 

d) Remeter a presente proposta ao Departamento de Coordenação Geral 

para ulterior operacionalização; ------------------------------------ 

e) A presente proposta tem cobertura orçamental através das rubricas 

mencionadas no quadro anexo. Em conformidade com a LCPA - Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, anexam-se à presente informação 

documentos contabilísticos da Divisão Financeira. -------------------  

Chaves, 25 de agosto de 2016 ---------------------------------------- 

O Vice-Presidente da Câmara, --------------------------------------- 

(Arq. Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DA ADENDA AO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO.- 

Considerando que no passado dia … de …. de 2016, foi celebrado um 

Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo entre o Município de 

Chaves e o ……………., na sequência da Proposta Nº     …/GAP/2016 de 

00/00/2016, aprovada por deliberação camarária do passado dia ………;--- 

Considerando que o objeto do referido contrato foi a comparticipação 

financeira - Apoio ao Associativismo - no valor de € …………. 

(……………euros); ------------------------------------------------------ 

Considerando que a participação em torneios que não estavam previstos 

no Plano de Atividades, implicou a assunção de encargos não previstos 

inicialmente; ------------------------------------------------------ 

Assim, no dia 00 de ___________ de 2016, ---------------------------- 

Como primeiro contratante, o Município de Chaves, NIPC 501205551, 

representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Arqt. António 

Cândido Monteiro Cabeleira, casado, natural da freguesia e Concelho 

de Valpaços, com domicílio necessário no Edifício dos Paços do 

Concelho, Praça de Camões, em Chaves; ------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Como segundo contratante, …………………., com o NIPC ……………., com sede no 

……………………, neste ato legalmente representada pelo …………….. da Direção, 

………………, titular do Cartão do Cidadão nº ……………, válido até …/…/20…..-- 
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É celebrada a presente adenda ao contrato supra identificado, de acordo 

com a Proposta Nº …/GAP/2016, de …/…/2016, aprovada pelo executivo 

camarário, em sua reunião do executivo camarário do passado dia 

…/…/2016, documento que se anexa à presente adenda. ----------------- 

Em tudo o mais mantém-se o clausulado do referido contrato. --------- 

O Primeiro Contratante: --------------------------------------------- 

O Segundo Contratante: ---------------------------------------------- 

Contrato nº …./16. -------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. ------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 1. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 2. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

3.3. ALTERAÇÃO /ADITAMENTO DA OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO 

CENTRO HISTÓRICO DE CHAVES: PROPOSTA DE APROVAÇÃO FINAL DO PROJETO DA 

ALTERAÇÃO/ADITAMENTO E PONDERAÇÃO E DIVULGAÇÃO DA DISCUSSÃO PÚBLICA, 

REQUERENTE: MUNICÍPIO DE CHAVES, INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº202/DSCH/2016, 

O TÉCNICO: SUSANA GOMES FERNANDES, ARQ. ----------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. INTRODUÇÃO ---------------------------------------------------- 

Terminado o período de 20 dias de discussão pública da proposta de 

projeto de “Alteração/Aditamento da Operação de Reabilitação Urbana 

do Centro Histórico de Chaves”, iniciado a 15 de julho e finalizado a 

12 de agosto de 2016, pelo Aviso n.º 8792/2016, publicado no Diário 



                                                                F. 97 

                                                                  _____________________ 
 

da República 2.ª série – n.º 134 de 14 de julho, torna-se necessário 

apresentar o relatório de ponderação das participações recebidas e 

promover, caso seja o caso, a aprovação final da referida proposta.-- 

2. ENQUADRAMENTO-------------------------------------------------- 

2.1. Relembrando o processo, a “Operação de Reabilitação Urbana do 

Centro Histórico de Chaves” constitui a 2ª fase da intervenção do 

“Masterplan do Centro Histórico de Chaves”, elaborado pela empresa 

“Quartenaire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, S.A.”, 

incluída no programa estratégico “Chaves Monumental – Valores 

Culturais e Patrimoniais”. ------------------------------------------ 

2.2. A 1.ª fase da prestação de serviços promoveu a “Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Chaves”, de acordo 

com o artigo 13.º e 14.º da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, do Regime 

Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovada em Reunião de Câmara 

a 21 de janeiro de 2013, na Assembleia Municipal de Chaves a 27 de 

fevereiro de 2013 e publicada pelo Aviso n.º 4653/2013, no Diário da 

República, 2.ª série – n.º 67, de 5 de abril de 2013. ---------------  

2.3. A proposta da “Operação de Reabilitação Urbana do Centro 

Histórico de Chaves”, adiante designada por ORU, foi aprovada em 

Reunião de Câmara a 19 de junho de 2014, e igualmente pela Assembleia 

Municipal de Chaves a 27 de junho de 2014. -------------------------- 

2.4. No seguimento da aprovação deu-se início à publicitação da 

discussão pública através de Aviso no jornal “A Voz de Chaves” de 29 

de agosto de 2014, na página eletrónica do Município e do referido 

aviso n.º 9863/2014, publicado no Diário da República 2.ª série – n.º 

168, nos termos do RJIGT. ------------------------------------------- 

2.5. Foi igualmente solicitado a emissão de parecer não vinculativo 

ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) a 29 de 

agosto de 2014, de acordo com o n.º 3 do artigo 17.º do RJRU, por 

meios eletrónicos. -------------------------------------------------- 

2.6. Uma vez que estavam reunidas todas as condições para aprovar a 

Operação de Reabilitação Urbana e evitando a caducidade da respetiva 

Área de Reabilitação Urbana foi decidido aprovar a Operação de 

Reabilitação Urbana e publicitação da Discussão Pública em sessão da 

Assembleia Municipal de 9 de dezembro de 2015, sob proposta aprovada 

em Reunião do Executivo Municipal de 27 de novembro de 2015, publicada 

em Diária da República, 2.ª Série nº 12, de 19 de janeiro de 2016, 

Aviso n.º 530/2016, de 19 de janeiro de 2016. ----------------------- 

2.7. No entanto, entretanto tornou-se necessário proceder à 1.ª 

alteração da delimitação da ARU, devidamente fundamentada na 

informação presente em Reunião de Câmara em 21 de agosto de 2015, e 

aprovada pela Assembleia Municipal de Chaves em 29 de setembro de 2015 

e publicada em Diário da República 2.ª Série n.º 40, Aviso n.º 

2495/2016, de 26 de fevereiro de 2016. ------------------------------ 

2.8. Esta alteração da delimitação da ARU coincidiu com a intenção do 

Município em candidatar-se ao programa de financiamento PI 6.5, PARU 

- Plano de Ação de Regeneração Urbana, que visa viabilizar intervenções 

em equipamentos e espaço público, que se localizam em áreas adjacentes 

à ARU inicial. ------------------------------------------------------ 

2.9. No seguimento da alteração da delimitação da ARU, tornou-se 

necessário promover a Alteração da Operação de Reabilitação Urbana 

subjacente, a qual foi formalizada através da Alteração/Aditamento 

aprovada em reunião do executivo Municipal a 9 de junho de 2016 e 

deliberado a abertura de um período de discussão pública por 20 dias, 

de 15 de julho a 12 de agosto de 2016, nos termos de RJIGT, conforme 

Aviso n.º 8792/2016, publicado no Diário da República 2.ª Série n.º 

134, de 14 de julho. ------------------------------------------------  
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2.10. De referir ainda que o referido aviso a publicitar a abertura do 

período de Discussão Pública, foi igualmente publicitado no jornal “A 

voz de Chaves” de 1 de julho de 2016 e igualmente na página eletrónica 

do Município de Chaves. --------------------------------------------- 

2.11. Foi ainda solicitado o parecer não vinculativo do Instituto da 

Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) por correio eletrónico 

enviado a 22 de junho de 2016. -------------------------------------- 

3. ANÁLISE/PARECER ----------------------------------------------- 

3.1. Resultados e ponderação da discussão pública ------------------ 

3.1.1. O prazo de discussão pública de 20 dias decorreu de 15 de 

julho a 12 de agosto de 2016, durante o qual houve uma participação 

recebida, através do atendimento do município (NIPC n.º 8903/16 de 25 

de julho de 2016), do Sr. Mário Augusto Lameirão Gaspar. --------

3.1.2. Na referida participação, foram descritas diversas 

observações relativamente a diversas situações de índole formal e 

urbanístico no centro histórico de Chaves (alinhamento de cérceas, 

emparcelamento de edifícios confrontantes, tipologia arquitetónica de 

alguns elementos construtivos-varandas e sentido de abertura de portas 

para o exterior), referindo exemplos concretos na área do centro 

histórico, e apontado soluções. Tais observações não motivam a 

alteração do documento em análise por não se enquadrar no âmbito deste 

programa de natureza estratégica de Reabilitação Urbana mas sim 

considerações a ter eventualmente em conta no âmbito da elaboração 

e/ou revisão de outros instrumentos de gestão territorial, tal como a 

figura do Plano Diretor Municipal (em revisão), do Plano de Pormenor, 

ou ainda de regulamentos específicos, tendo, no entanto, sido 

registada no processo. ----------------------------------------------  

3.1.3. Uma vez que o munícipe não forneceu a sua morada, não foi 

possível proceder de imediato a sua notificação, no entanto deverão 

ser feitas novas diligências no sentido vir a ser posteriormente 

notificado. -------------------------------------------------------- 

3.1.4. Refere ainda o n.º 6 do artigo 89.º do RJIGT, que finalizado 

o período de discussão pública, a Câmara Municipal pondera e divulga 

o resultado na comunicação social e na página da internet e elabora a 

versão final da proposta para aprovação. ---------------------------- 

3.2. Resultados do parecer do IHRU --------------------------------- 

3.2.1. O IHRU, através de ofício 2016, GAPV,E,G,7720 15 de julho 

de 2016, emitiu parecer favorável à proposta de Alteração/Aditamento 

apresentada tendo em conta a “coerência” a e clareza do documento 

apresentado, “bem como a necessidade de se criarem condições para a 

promoção das medidas necessárias à reabilitação das áreas urbanas”. - 

3.3. Parecer ------------------------------------------------------- 

3.3.1. Decorrido o prazo estabelecido para a discussão pública não 

se verificaram participações que formulassem alteração da proposta de 

projeto da Alteração/Aditamento da “Operação de Reabilitação Urbana 

do Centro Histórico de Chaves” aprovada. ---------------------------- 

3.3.2. O parecer favorável do Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana não propõe igualmente qualquer alteração ao 

documento apresentado. ---------------------------------------------- 

3.3.3.  Nesta sequência, e de acordo com o artigo 17.º do RJRU, 

entende-se que a “Alteração/Aditamento da Operação de Reabilitação 

Urbana do Centro Histórico de Chaves” encontra-se em condições de 

aprovação pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

devendo ser mantida a versão do documento submetida a discussão 

pública. ----------------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA ------------------------------------------------------ 

Face ao exposto propõem-se: ----------------------------------------- 
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4.1. Divulgar o resultado da Discussão Pública na Comunicação social 

e página da eletrónica do Município; -------------------------------- 

4.2. A aprovação final da proposta de “Alteração/Aditamento da 

Operação de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Chaves”, por 

parte da Câmara Municipal e posteriormente pela Assembleia Municipal, 

nos termos do n.º 1 do artigo 17.º e do artigo 20.º-B do RJRU; ------ 

4.3. Seguidamente, aprovar a Minuta do Aviso em anexo e posterior 

publicação e divulgação, de acordo com o n.º 5, do artigo 17º, do 

RJRU:--------------------------------------------------------------- 

a) No Diário da República, 2.ª Série; ---------------------------- 

b) Na página eletrónica do Município. ---------------------------- 

4.4. Por fim, comunicar ao IHRU, por meios eletrónicos a aprovação da 

“Alteração/Aditamento da Operação de Reabilitação Urbana do Centro 

Histórico de Chaves”. ----------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 29/08/2016. ------------------------------------ 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. ----------------------- 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 29.08.2016. ---------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo começado por referir que, a proposta, em apreciação, 

justifica-se pela integração de novas ações com projeção na zona 

histórica de Chaves. ------------------------------------------------ 

No entanto, a delimitação do perímetro de intervenção da Zona 

Histórica, ora, proposto, deveria também integrar outras zonas ou 

áreas da Cidade de Chaves, muito concretamente, localizadas entre o 

Edifício da PSP (Avenida Xavier Teixeira) e o quarteirão de Edificações 

localizadas no final da dita Avenida, nas proximidades do Largo do 

Monumento. --------------------------------------------------------- 

Por outro lado, há outras áreas incluídas, no perímetro da zona 

histórica, que são mais recentes, comparativamente, com a área de 

intervenção, acima, referida, a qual se encontra excluída da zona 

histórica. --------------------------------------------------------- 

O fecho da zona histórica deve ser feito através das vias de 

comunicação (ruas) e não por delimitação que secione o interior dos 

quarteirões das respetivas áreas da cidade abrangidas pelo perímetro 

da zona histórica. -------------------------------------------------- 

As razões, anteriormente, destacadas são justificadoras da sua posição 

de abstenção. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: --

1 – Independentemente do mérito quanto à pertinência das críticas 

tecidas, sobre a matéria, pelo Vereador do Partido Socialista, Dr. 

Francisco Melo, as mesmas são extemporâneas e despropositadas. ------ 

2 – De facto o Senhor Vereador interveniente poderia e deveria ter 

apresentado os seus contributos, por escrito, durante a fase de 
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discussão pública da proposta de delimitação da “ARU”, facto que não 

se registou. -------------------------------------------------------- 

3 - Por outro lado, a proposta, em apreciação, nada tem a ver com a 

delimitação da “ARU”, mas sim, com a operação de reabilitação urbana 

(“ORU”). ----------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Em tempo oportuno, muito concretamente, em sede de reunião 

ordinária, deste Executivo, realizada no pretérito dia 21/08/2015, 

tomou, expressa, posição sobre este assunto. ------------------------ 

2 – Para que não subsistam quaisquer dúvidas, sobre a matéria, reiterou 

os comentários apresentados, sobre este assunto, e registados na ata 

da reunião desta Câmara do dia 21/08/2015. -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

 

 

3.4. OBRAS DE ALTERAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E CONSTRUÇÃO DE ANEXO, 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 110/14 – JOSÉ JESUS MARTINS 

CAVALEIRO – LUGAR DO GROU, FREGUESIA DE BUSTELO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA 

DATADA DE 04.08.2016. ----------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 752/16, referente ao processo n.º 110/14, 

o Sr.º José Jesus Martins Cavaleiro, solicita, um pedido de 

licenciamento, com vista à aprovação de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada, na legalização das obras de alteração1 de 

uma habitação unifamiliar e construção de anexos (lic.ª inicial n.º 

226/97 e Certidão n. 9/14), situado no lote 1, do loteamento titulado 

pelo Alvará n.º 03/95 - lugar do Grou, freguesia de Bustelo no concelho 

de Chaves. ---------------------------------------------------------- 

LOCALIZAÇÃO -------------------------------------------------------- 

O lote de terreno, de acordo com a Certidão da Conservatória do Registo 

Predial, tem a área de 673.00 m2 é parte integrante do alvará de 

loteamento 03/1995, emitido em nome de Salvador Jesus Cavaleiro. ---- 

2 – ANTECEDENTES ---------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes: -------------------------- 

Licença de construção n.º 226/97, para obras de construção de uma 

habitação unifamiliar de cave, r/chão e andar, com a área de 404,75 

m2; ----------------------------------------------------------------- 

Loteamento titulado pelo Alvará n.º 03/95; -------------------------- 

Certidão n.º 9/14, para construção de anexos; ----------------------- 

                                                           
1 «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação das 

características físicas de uma edificação existente ou sua fracção, 

designadamente a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou 

divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento 

exterior, sem aumento da área de pavimento ou de implantação ou da 

cércea; ------------------------------------------------------------ 
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Ficha de acompanhamento de operações urbanísticas n.º 28/2014, 

relativa ao não cumprimento do projeto licenciado; ------------------ 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR --------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), 

designadamente: ---------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Memória descritiva e justificativa; ------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Plantas à escala de 1:100; ---------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100; ---------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100; ------------ 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto; ------------------- 

- Fotografias; ----------------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade; ------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais; ----------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO -------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação ------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por respeitar á legalização das obras 

de construção de um anexo. ------------------------------------------ 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial ------------------------ 

NAS ORIENTAÇÕES DE ESTUDOS URBANÍSTICOS DE GESTÃO TERRITORIAL ------- 

Do alvará de loteamento 03/1995, constam as seguintes indicações, 

relativas ao lote: -------------------------------------------------- 

- Área do lote = 673.00 m2; ----------------------------------------- 

- Área de implantação = 150.00 m2; ---------------------------------- 

-Área bruta de construção = 300.00 m2; ------------------------------ 

- Número de pisos = 2; ---------------------------------------------- 

- Utilização prevista = habitação; ---------------------------------- 

De acordo com as Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o terreno está inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano e 

Urbanizável, categoria 1.3 – Outros Aglomerados de acordo com as 

plantas de Ordenamento do Plano Diretor Municipal; ------------------ 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais ----------------------------------- 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) e no n.º 5 e 6 do artigo 5.º 

(Licença, comunicação prévia e autorização de utilização) do 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação (RMUE), por se 

tratar de obras de construção em área abrangida por operação de 

loteamento (alvará de loteamento n.º 3/95), do qual, não constam as 

especificações constantes do artigo 77.º do Dec.- Lei 555/99, alterado 

e republicado pelo Dec.- Lei 136/2014, de 9 de Setembro. ------------ 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO --------------------------- 

O requerente pretende a legalização das obras de construção de anexo 

com a área de 21,40 m2, sem pé direito regulamentar. ---------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os projetos de 

estabilidade e águas pluviais. -------------------------------------- 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 
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em 2016-05-19, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”56”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de haver 

necessidade, de serem apresentadas peças desenhadas com a 

compartimentação interior do anexo de acordo com o existente no local 

e “desativada” a chaminé de acordo com o retratado em projeto. Foi 

concedido ao requerente o prazo máximo de 15 dias para adotar as 

diligências necessárias, com vista á legalização do imóvel. --------- 

O requerente apresentou peças desenhadas, retratando o existente no 

local e de acordo com o teor do “Auto de Vistoria n.º”56”. Comunicou 

ainda, que procedeu á demolição da chaminé, em conformidade com o 

projeto apresentado. ------------------------------------------------ 

Foi realizada nova vistoria á habitação unifamiliar em 2016-07-28, da 

qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”66”, que se anexa a esta 

informação e cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido. ---- 

Da vistoria realizada, foi verificado, que foi desativada/demolida a 

chaminé, a qual, não cumpria as normas legais e regulamentares. ----- 

6 – RESPONSABILIDADE ------------------------------------------------ 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no artigo 10.º do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor 

do projeto de arquitetura, do coordenador de projeto, do autor dos 

projetos de especialidades, cujos teores se mostram adequados; ------ 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO ----------------------- 

Não há lugar ao cálculo das taxas de infraestruturas, pelo facto de 

se tratar de uma construção situada em loteamento. ------------------ 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 70,55 

euros. ------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 70,55 euros, encontrando-

se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente discriminado no 

quadro I (taxas administrativas) do anexo I. ------------------------ 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que o edifício principal e anexos, se situa em local, 

onde predominam esta tipologia de construções e que o seu estado atual 

de conservação, não desvirtua a envolvente em que se insere. -------- 

Considerando que a habitação e anexos existentes, estão em 

conformidade com as licenças de construção emitidas. ---------------- 

Considerando que o anexo de apoio a legalizar não tem pé-direito 

regulamentar, pelo que a sua área não é contabilizada, para efeitos 

do cálculo do índice de construção. --------------------------------- 

Considerando que o anexo de apoio a legalizar, atrás referido, não 

viola as especificações do alvará de loteamento n.º 3/95. ----------- 

Considerando que a construção de apoio á edificação principal 

apresentada, não afeta a estética, as condições de salubridade e 

insolação dos edifícios. -------------------------------------------- 

Considerando que o imóvel principal se destina a habitação unifamiliar 

e os secundários a anexos de apoio da edificação principal. --------- 

Considerando que a edificação é servida por arruamento público, 

pavimentado a betuminoso, possui ligação á rede pública de água e 

esgotos. ----------------------------------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE. ----- 

9 - PROPOSTA DE DECISÃO --------------------------------------------- 
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Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo; ------------------------------------ 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel; -------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de alteração da habitação unifamiliar e da 

alteração e construção de anexos, o interessado deverá, nos termos do 

preceituado no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de 

Urbanização e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a 

emissão do respetivo alvará de autorização de utilização, instruído 

de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito 

regulamentar. ------------------------------------------------------ 

À consideração superior --------------------------------------------- 

ANEXO I ------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010 -------------- 

Áreas (m2) – com aumento de área de 21,40 m2 ------------------------- 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) ------------- 

Não há lugar ao cálculo das taxas de infraestruturas, pelo facto de 

se tratar de uma construção situada em loteamento. ------------------ 

QUADRO I ------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas administrativas --------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV) ------------------------------------------- 

  Descrição  Taxa Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em obras 

de edificação       

n.º 17 

Emissão de aditamento ao alvará 
  

  
37,65 € 

n.º11 

Anexo referente a edifício acresce ao valor por m2 
21,40      1,00 € 

        

21,40€ 

n.º 16 

Prazo de execução da obra, por cada mês  
1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      
70,55 € 

 

TOTAL A LIQUIDAR………………………………………………………………………………………………………………… ∑ 70,55 € 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 11.08.2016. -------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito elencados 

na presente informação, sou a propor que superiormente sejam 

proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir 

a adoptar uma deliberação englobando o deferimento do pedido de 

legalização das obras realizadas sem controlo prévio, que se encontram 

patenteadas na operação urbanística em causa e o concomitante 
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reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respectivo alvará de autorização do referido 

imóvel. ------------------------------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.08.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E CONSTRUÇÃO DE ANEXO 

E PISCINA, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 454/15 – FERNANDO PIÃO 

DA SILVA – RUA DAS FLORES N.º 15, FREGUESIA DE VILA VERDE DA RAIA – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 29.07.2016. --------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

1.1-Em reunião de câmara de 09-06-2016, sob proposta da INFORMAÇÃO Nº 

638/SCOU/2016, o Executivo deliberou no sentido de indeferir o pedido2 

de legalização das obras de ampliação na Habitação Unifamiliar 

construída sob o alvará de obras nº 71/91 e legalização de Anexo e 

Piscina, construídos sem qualquer controlo prévio.------------------- 

 1.2-Dando execução ao preceituado no artigo 122º e seguintes do Código 

de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, 

o requerente foi notificado para, no prazo de 10 dias, vir a processo 

dizer o que se lhe oferecesse sobre o referido projecto de decisão. - 

1.3-No âmbito da Audiência Prévia, sob o requerimento registado com o 

nº 1014/16, o interessado entendeu carrear para o processo registado 

com o nº 454/15, os seguintes elementos: ---------------------------- 

-Ficha estatística; ------------------------------------------------- 

-Declaração do topógrafo, a que se refere o nº 12 do artigo 13º do 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, adiante 

designado RMUE; ----------------------------------------------------- 

Desenhos das alterações, de acordo com as regras mencionados no artigo 

15º do RMUE; -------------------------------------------------------- 

-Declaração do Presidente da Junta de freguesia de Vila Verde da Raia, 

informando que o requerente doou 30 m2 de terreno para alargamento do 

caminho público que confronta com o prédio urbano, objecto do presente 

pedido de legalização; ---------------------------------------------- 

-Declaração do Srº Fernando Pião da Silva, na qual é mencionado pelo 

interessado que prescinde de qualquer indemnização no caso de futura 

expropriação a levar a efeito pela Câmara Municipal de Chaves, no que 

respeita ao cumprimento do artigo 58º e 61º por forma a cumprir os 4,5 

m do eixo do caminho público; --------------------------------------- 

2-ANTECEDENTES ----------------------------------------------------- 

2.1-O presente processo administrativo registado com o nº 454/15, 

possui o seguinte antecedente: -------------------------------------- 

                                                           
2 Solicitado sob o requerimento nº 1195/15. ------------------------- 
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-Alvará de obras de construção nº 71/91, emitido em 06-02-91, para 

edificação do imóvel destinado a habitação unifamiliar, composta de 

Cave e Rés-do-Chão, promovido pelo Srº Delfim de Moura, titulando a 

aprovação das referidas obras de edificação. ------------------------ 

2.2-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 1195/15 de 03-08-2015, o Srº Fernando Peão da Silva, 

apresentou o projecto de arquitectura, referente ao projecto de 

regularização das alterações a uma habitação construída sob o alvará 

de obras nº 71/91 e construção de um Anexo e Piscina, que incidiram 

sobre o prédio urbano, sito no lugar da Atalaia, inscrito na matriz 

predial da freguesia de Vila Verde sob o artigo 560º e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves com o nº 1450/20090421. -- 

O interessado solicitou ainda sob o requerimento supra referido o 

averbamento do processo, registado com o nº 454/15, o qual já foi 

objecto de parecer favorável na INFORMAÇÃO Nº 375/SCOU/2016. -------- 

2.3-Sob o requerimento registado com o nº 1284/15, o interessado 

apresentou nova certidão da conservatória do registo predial de um 

prédio urbano, inscrito na matriz predial sob o artigo 789º-P e 

descrito na CRPC com o nº 1750/20150728. ---------------------------- 

2.4-No seguimento do despacho datado de 28-04-2016, do Chefe de divisão 

desta unidade orgânica, Srº Engº João Geraldes, o qual recaíu sobre a 

INFORMAÇÃO Nº 430/SCOU/2016, o interessado apresentou sob o 

requerimento nº 893/16, os seguintes elementos: --------------------- 

-Projeto de Estabilidade; ------------------------------------------- 

-Projetos das redes Prediais de abastecimento e Esgotos; ------------ 

-Projeto de Águas Pluviais; ----------------------------------------- 

-Estudo Térmico; ---------------------------------------------------- 

-Projeto acústico; -------------------------------------------------- 

-Ficha de Segurança Contra Incêndios; ------------------------------- 

-Comprovativo em como o imóvel se encontra alimentado de energia 

eléctrica; --------------------------------------------------------- 

LOCALIZAÇÃO -------------------------------------------------------- 

O prédio urbano onde o requerente pretende legalizar o Anexo, a Piscina 

e as obras de ampliação e alteração levadas a efeito na habitação 

unifamiliar construída sob o alvará de licença nº 71/91, possui a área 

de 3480 m2, encontrava-se inscrito na matriz predial urbana da 

freguesia de Vila Verde da Raia sob o artigo 789-Pº e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de chaves com o nº 1750/20150728 ( 

resultante da anexação do prédio rústico inscrito na matriz predial 

da freguesia de Vila Verde da Raia sob o artigo 1610º e o prédio urbano 

inscrito na matriz predial daquela freguesia sob o artigo 560º). ---- 

3-INSTRUÇÃO DO PEDIDO ----------------------------------------------- 

O processo está instruído com os seguintes elementos: --------------- 

-Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela 

Conservatória do Registo Predial de Chaves referente ao prédio urbano 

supra referido, com a área de 800 m2; ------------------------------- 

-Certidão da CRPC do prédio rústico, inscrito na matriz predial da 

freguesia de Vila Verde sob o artigo 1610º e descrito na CRPC com o 

nº 1449/20090421; --------------------------------------------------- 

-Declaração da sociedade anónima, Allianz Acidentes de Trabalho, a 

qual informa que o Gabinete Informatizado de Projetos, situado na rua 

Cândido dos Reis, nº 8, 1º andar, em Chaves é titular do contrato que 

dá cobertura aos riscos de Acidentes de Trabalho, de que possam ser 

vítimas os seus trabalhadores, no exercício da actividade, cuja 

apólice possui o nº 203132681. -------------------------------------- 

-Termos de Responsabilidade subscrito pelo autor do projecto de 

arquitectura, de arranjos exteriores, de acessibilidades e do projecto 
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acústico, Engº Civil António Afonso Durão Branco, quanto ao 

cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, acompanhados 

do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE; ----------- 

-Estimativa Orçamental; --------------------------------------------- 

-Calendarização da obra para 2 meses; ------------------------------- 

-Ficha de habitabilidade ou ocupação; ------------------------------- 

-Declaração subscrita pelo técnico superior supra referido, para 

efeito do disposto no nº 11 do artigo 13º do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação, declarando que o levantamento topográfico 

relativa à presente operação urbanística, se encontra de acordo com 

os elementos cadastrais presentes no local. ------------------------- 

 -Memória Descritiva e Justificativa; ------------------------------- 

-Ortofotomapa, à escala 1/1000; ------------------------------------- 

-Planta de Localização à escala, 1/25 000 com a localização do terreno, 

objecto de intervenção; --------------------------------------------- 

-Planta Topográfica à escala 1/500; --------------------------------- 

-Planta de Implantação e de Arranjos Exteriores, à escala 1/500; ---- 

-Planta de Ordenamento, à escala 1/700; ----------------------------- 

-Planta de arranjos Exteriores, à escala 1/500; --------------------- 

-Plantas de apresentação (Cave e Rés-do-Chão) à escala 1/100; ------- 

-Plantas de apresentação (Sotão e Cobertura) à escla 1/100; --------- 

-Plantas Cotadas (Cave e Rés-do-Chão), à escala 1/100; -------------- 

-Planta Cotada (Sotão), à escala 1/100; ----------------------------- 

-Alçados à escala 1/100; -------------------------------------------- 

-Anexo à escala 1/100; ---------------------------------------------- 

-Piscina s/ escala; ------------------------------------------------- 

-CD. --------------------------------------------------------------- 

-Elementos apresentados sob o requerimento nº 893/16 e nº 1014/16. -- 

4-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO ---------------------------------------- 

4.1-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação --------------- 

De acordo com o disposto no nº 1 do artigo 27º e do artigo 102º-A, 

ambos do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, na redacção dada pelo 

Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9, a requerimento do interessado podem 

ser alterados os termos e condições da licença, corrigindo-se o pedido 

nos termos do disposto no artigo 108º do Código de Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 7/1. -------- 

Pelo expresso no nº 7 do artigo 27º do RJUE, a alteração da licença 

dá lugar a aditamento ao alvará inicialmente emitido, o qual, no 

presente caso, irá titular a legalização das obras de construção 

executadas sem controlo prévio (Anexo), bem como obras de ampliação 

às tituladas pelo alvará nº71/91. ----------------------------------- 

4.2-Nas Disposições do Plano Diretor Municipal ---------------------- 

Tendo em conta a demarcação constante na planta de localização à escala 

1/10 000, apresentada pela interessada e de acordo com as plantas de 

ordenamento do Plano Diretor Municipal, o prédio urbano, objecto do 

presente pedido, insere-se: ----------------------------------------- 

-Em espaços da classe 1 (Espaço Urbanos e Urbanizáveis), Categoria 1.3 

(Outros Aglomerados), numa área de 1304 m2, onde se encontra construída 

a habitação unifamiliar; -------------------------------------------- 

 -Em espaços da classe 4 (Espaços Agrícolas e Florestais), na Categoria 

4.3 (Espaços Agro-Florestais), Sub-Categoria 4.3.A (Espaços Agro-

Florestais Comuns), numa área de 1250 m2, onde se encontra iniciada a 

construção do Anexo e da piscina. ----------------------------------- 

-Em espaços da classe 4 (Espaços Agrícolas e Florestais), na Categoria 

4.2 (Espaços Agrícolas), Sub-categoria 4.2.A-Espaços Agrícolas 

Defendidos-RAN, numa área de 926 m2. -------------------------------- 
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Segundo a planta de condicionantes nº 34 B, sobre o prédio urbano, 

mais concretamente na parcela de terreno com a área de 926 m2, impende 

as restrições de utilidade pública, designadamente: ----------------- 

-Restrição relativamente à classificação do solo de acordo com a sua 

capacidade de uso – solo possui aptidões e características mais 

adequadas à actividade agrícola e ecológica ------------------------- 

4.3-Nos Regulamentos Municipais ------------------------------------- 

 O pedido tem enquadramento legal no artigo 73º C - Procedimento de 

legalização de operações urbanísticas, do Regulamento nº 732/2015, o 

qual procedeu à Revisão do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação. -------------------------------------------------------- 

5- CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO ---------------------------- 

Da análise do projecto de arquitectura apresentado constata-se que: - 

5.1-O projecto de arquitectura apresentado propõe a legalização de 

obras de alteração e ampliação às licenciadas e tituladas pelo alvará 

de construção nº 71/91, promovido pelo Srº Delfim de Moura e a 

legalização de um Anexo e Piscina, cujas construções foram iniciadas 

sem controlo prévio por parte da Administração, pelo Srº Fernando Pião 

de Sá, encontrando-se localizadas em espaço da sub-categoria 4.3.A.; 

5.2-É proposta uma área bruta de construção de 604,51 m2, para o 

conjunto a regularizar (habitação + Anexo destinado a Arrumos + 

Piscina). A habitação desenvolve-se em três pisos: Cave, Rés-do-Chão 

e Sotão, com a área de 516,26 m2. ----------------------------------- 

5.3-O anexo possui um piso (Rés-do-Chão), com a área de 35 m2, devendo 

o mesmo ser destinado à recolha de alfaias/produtos agrícolas, de 

acordo com o disposto no nº 1 do artigo 36º do Regulamento do Plano 

Director Municipal ( 1ª condição para a sua legalização). ----------- 

 5.4-A Piscina prevista em solo da sub-categoria 4.3.A., possui a área 

de 53,25 m2, violando o disposto no nº 1 do artigo 36º do Regulamento 

do PDM, devendo a mesma ser relocalizada para o terreno inserido em 

solo da categoria 1.3 (Outros Aglomerados), estando a sua construção 

sujeita a comunicação prévia, nos termos do disposto na alínea e) do 

nº 4 do artigo 4º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.- 

5.5-As obras de ampliação na habitação unifamiliar construída sob o 

alvará nº 71/91 e a construção do Anexo destinado a uso agrícola, 

respeitam o índice de construção estabelecido no regulamento do Plano 

Diretor Municipal, para o local, o qual será calculado através da 

seguinte expressão: (área do terreno inserido em espaço Urbano x índice 

de construção da categoria 1.3) + (250 + 10% x (área inserida na sub-

categorai 4.3.A – espaços agro-florestais comuns-1000)) = 9273 m2 >  

551,26 m2 (área bruta de construção da Habitação  + área bruta do 

Anexo ). ------------------------------------------------------------ 

5.6-O projecto de arquitectura apresentado cumpre as restantes regras 

de edificabilidade estabelecidas nos artigos 18º e 19º do Regulamento 

do Plano Diretor Municipal, bem como o disposto nas alíneas a) e b) 

do nº 3 do artigo 12º daquele regulamento, ou seja três lugares de 

estacionamento no interior da parcela de terreno, objecto do presente 

pedido. ------------------------------------------------------------ 

5.7-De acordo com o disposto no nº 6 do artigo 73º -C do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, foi realizada uma vistoria 

ao imóvel em 19-11-2015, da qual resultou o Auto de Vistoria Nº 5, o 

qual se reproduz na presente informação técnica para todos os efeitos 

legais. ------------------------------------------------------------ 

5.8-Da vistoria realizada concluiu-se haver necessidade de se 

realizarem obras de correcção e/ou adaptação na Habitação Unifamiliar 

                                                           
3 (1304 x 0,5 + 250 x 0,10 x (1250 – 1000)) ------------------------- 
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e no Anexo, tendo já sido elaborados os projectos correspondentes e 

apresentados sob o requerimento nº 1014/16. ------------------------- 

5.9-O pedido encontra-se instruído de acordo com o disposto no nº 15 

e nº 16 da Portaria nº 113/2015, de 22/4: --------------------------- 

5.10-O alinhamento do muro de vedação, confrontante com o caminho 

municipal respeita o alinhamento definido pelos muros de vedação das 

construções existentes, cumprindo o disposto no artigo 26º do 

regulamento do plano Diretor Municipal. ----------------------------- 

5.11-O alpendre, contíguo ao muro de vedação do Alçado Principal, 

encontra-se construído a uma distância inferior a 4,5 m do eixo do 

caminho municipal desrespeitando o disposto no artigo 58º da Lei nº 

2110, de 19-08-1961. ------------------------------------------------ 

Considerando que não se prevê a necessidade de os demolir em futuro 

próximo para melhoria das condições de trânsito; -------------------- 

Considerando ainda que a parte do Alpendre, na zona non aedificandi, 

não prejudica a visibilidade; --------------------------------------- 

Considerando ainda que consta no presente processo, declaração do Srº 

Fernando Pião da Silva, na qual é mencionado pelo interessado que 

prescinde de qualquer indemnização no caso de futura expropriação a 

levar a efeito pela Câmara Municipal de Chaves, no que respeita ao 

cumprimento do artigo 58º da Lei nº 2110, de 19-08-61, por forma a 

cumprir os 4,5 m do eixo do caminho público; ------------------------ 

Propõe-se a aprovação do Alpendre, o qual faz a ligação do edifício 

existente até ao muro de vedação também existente, de acordo com o 

disposto no artigo 61º da Lei nº 2110, de 19/8. --------------------- 

5.12-A obrigação assumida pelo proprietário do imóvel, nos termos do 

disposto da alínea d) do parágrafo 1º do artigo 61º, está sujeita a 

registo4.------------------------------------------------------------ 

5-13-A legalização das obras de ampliação na Habitação Unifamiliar 

construída sob o alvará de obras nº 71/91 e a legalização de Anexo com 

uso agrícola, iniciada a sua construção sem qualquer controlo prévio, 

será titulada por aditamento ao alvará de obras de construção nº 71/91, 

nos termos do disposto no nº 7 do artigo 27º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação. ---------------------------------------- 

6-RESPONSABILIDADE ------------------------------------------------- 

6.1-O pedido encontra-se instruído com os termos de responsabilidade 

subscritos pelo autor do projecto de arquitectura, de acessibilidades, 

de coordenador de arranjos exteriores, Sr. Engº António José Afonso 

Durão Branco, quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 

em vigor, acompanhados do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 

10º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. -------------- 

6.2-Os projectos de especialidades da autoria do mesmo técnico 

superior, encontram-se acompanhados do elemento a que se refere o nº 

3 do artigo 10º do RJUE, bem como dos respectivos termos de 

responsabilidade. -------------------------------------------------- 

7-TAXAS URBANÍSTICAS APLICÀVEIS À PRETENSÃO ------------------------- 

7.1-A taxa de infra-estruturas urbanísticas, calculada nos termos do 

disposto no nº 1 e nº 3 do artigo 25º do Regulamento de liquidação e 

cobrança de taxas devidas pela realização de operações urbanísticas, 

publicado em Diário da República, 2ª Série – Nº 63 em 31-03-2010, 

ascende ao montante de € 277,88 ( duzentos e setenta e sete euros e 

oitenta e oito  cêntimos). ------------------------------------------ 

7.2-As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela realização 

desta operação urbanística, corresponde ao valor de € 1 754,73 (mil 

                                                           
4 O sublinhado é nosso. --------------------------------------------- 
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setecentos e cinquenta e quatro euros e setenta e três cêntimos), 

conforme descriminado no Quadro II que se anexa à presente informação 

técnica. ----------------------------------------------------------- 

8-CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÂO -------------- 

8.1-Considerando que o projecto de arquitectura apresentado sob o 

requerimento nº 1014/16, se encontra elaborado de acordo com as normas 

mencionadas no artigo 15º do Regulamento Municipal da Urbanização e 

da Edificação; retratando a materialização das obras de ampliação na 

Habitação Unifamiliar construída sob o alvará de obras nº 71/91 e o 

que se disse no capítulo 5 da presente informação técnica; ---------- 

8.2-Considerando que é respeitado o índice de construção estabelecido 

para o local, aplicado à parcela de terreno e calculado no item 5.5 

da presente informação técnica; ------------------------------------- 

8.3-Considerando que o pedido se encontra instruído com os elementos 

mencionados no nº 15 e nº 16, do Anexo I da Portaria nº 113/2015, de 

22/4; -------------------------------------------------------------- 

9-PROPOSTA DE DECISÃO ----------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito expostas, bem 

como o estabelecido no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

tomo a liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

9.1- Agendamento desta assunto para a próxima reunião de câmara, 

propondo-se ao Executivo que seja praticada decisão consubstanciada 

na intenção de deferir o pedido de legalização, das obras de ampliação 

na Habitação Unifamiliar construída sob o alvará de obras nº 71/91 e 

legalização de Anexo com uso agrícola, cujo projecto de arquitectura 

foi apresentado sob o requerimento nº 1014/16, nos termos do disposto 

no artigo 102º todos do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9. e no artigo 73º - C 

do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação. ------------ 

9.2-Caso a Câmara Municipal delibere deferir o pedido de legalização 

das obras de ampliação na Habitação Unifamiliar construída sob o alvará 

de obras nº 71/91 e legalização de Anexo destinado à recolha de 

alfaias/produtos agrícolas, o qual será titulado pelo aditamento á 

licença de obras nº 71/91, propõe-se que o requerente seja 

informado/notificado, de acordo com o previsto no nº 1 do artigo 76º 

do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, na sua versão final, que dispõe 

do prazo de um ano (a contar da data comunicação da deliberação 

favorável, que recair sobre a presente informação), para vir a esta 

Autarquia solicitar a emissão do aditamento ao alvará de obras nº 

71/91, com a apresentação dos elementos a seguir mencionados:-------- 

a) Apólice de seguro de construção, quando legalmente exigível; ----- 

b) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei 

nº 100/97, de 13/9; ------------------------------------------------- 

c) Termo de responsabilidade assinado pelo responsável pela direcção 

técnica; ----------------------------------------------------------- 

d) Declaração de titularidade de certificado de classificação de 

industrial de construção civil ou título de registo na actividade, a 

verificar no acto de entrega do alvará com a exibição do original do 

mesmo; ------------------------------------------------------------- 

e) Livro de obra, com menção do termo de abertura; ------------------ 

f) Plano de segurança e saúde. -------------------------------------- 

À Consideração Superior --------------------------------------------- 

ANEXO -------------------------------------------------------------- 

CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010 -------------- 

Áreas (m2) ---------------------------------------------------------- 
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PISO  Habitação Comércio/Serviços Anexo  TOTAL 

 

Cave 193,88   193,88 

R/C 222,20  35,00 257,20 

Sotão 100,18   100,18 

TOTAL 516,26  35,00 551,26 

 

Cércea -6,50 m                                     Volume  - 1 525 m3 

1-Cálculo da taxa de infraestruturas urbanísticas (T)---------------- 

-De acordo com o disposto no nº 1 e nº º 3 do artigo 25º do Regulamento 

nº 314/2010, o qual consubstancia a aprovação definitiva do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 

de Operações Urbanísticas: ------------------------------------------ 
      

QUADRO I      

  s/n C/m2 Custo (C)  

REDE VIÁRIA Faixa de rodagem     

  - Semipenetração betuminosa 0 0,24 0,00  

  - Betão betuminoso 0 0,14 0,00  

  - Granito (calçada a cubos) S 0,20 0,20  

  - Granito (calçada à portuguesa) 0 0,06 0,00  

  - Betão  0 0,20 0,00  

 Passeios     

  - Lancil (Betão) 0 0,18 0,00  

  - Lancil (Granito) 0 0,35 0,00  

  - Pavimento (Betonilha ou blocos de 

betão) 

0 0,17 0,00  

  - Pavimento (Mosaico) 0 0,35 0,00  

REDE DE ÁGUA S 0,24 0,24  

REDE DE ESGOTOS S 0,34 0,34  

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00  

      

 C - custo das obras existentes na via 

pública 

 0,78   € 

 A - área bruta da obra a realizar   356,265 m2 

      

 Estão sujeitas à cobrança da taxa de infraestruturas 

urbanísticas, a qual é calculada em função da área bruta 

da obra a realizar, de acordo com os valores constantes 

do Quadro II em anexo ao presente Regulamento, as obras 

respeitantes a ampliações de moradias unifamiliares 

existentes, desde que a área bruta de construção seja  

superior a 20 m2 

  - n.º  1 e nº 3 do artigo 25.º      

 T = C x A  T = 277,88   € 

 

2-Cálculo da taxa devida pela emissão do Aditamento ao Alvará de Obras 

de construção nº 71/91----------------------------------------------- 

QUADRO II 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo I  EDIFICAÇÂO E URBANIZAÇÃO    

Secção IV EDIFICAÇÕES    

Subsecção I APRECIAÇÃO DE OPERAÇÔES DE CONSTRUÇÂO E AMPLIAÇÃO    

Artigo 37º  Por cada pedido de alteração ao projecto inicial 1 42,00 € 42,00 € 

SubsecçãoIV EMISSÃO DE TÍTULO  (ALVARÁ OU RECIBO DE  ADMISSÃO)     

                                                           
5 ( 516,26 – 160,00) ------------------------------------------------ 
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Artigo 66º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em obras de 

edificação   
 

nº 10 Muro de vedação, por metro linear 26 1,00 26,00 € 

nº 14 

Alteração das fachadas dos edifícios licenciados com a 

abertura, ampliação ou fechamento de vãos de portas ou 

janelas  por m2 68,70 5,25 € 

 

360,67 € 

nº 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  2 11,50 € 23,00 € 

nº 17 Emissão de aditamento ao alvará   37,65 € 37,65 €  

nº 18 

No caso de aditamento gerar aumento da área bruta de 

construção , acresce por cada m2 adicional  391,266 3,10 € 

 

1  212,91 € 

Artigo 76º  Outras Vistorias     

nº 6 

Pela realização de outras vistorias não especialmente 

previstas   
52,50 € 

  TOTAL      1 754,73  € 

 

TOTAL A LIQUIDAR ……………………………………………………………………………….…………..∑=  2 032,61  € 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 01.08.2016: -------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

as seguintes decisões administrativas. ------------------------------ 

1 – Deferir o pedido de legalização das obras de ampliação a habitação 

unifamiliar e do anexo que lhe é complementar; ---------------------- 

2 – Adoptar projecto de decisão de indeferimento do pedido de 

legalização da piscina, dado que tal operação urbanística 

consubstancia uma violação do disposto no n.º 1, do artigo 36.º, do 

Regulamento do Plano Director Municipal. ---------------------------- 

Neste contexto, o requerente deverá ser notificado, por escrito, nos 

termos do previsto no artigo 122º, do Código de Procedimento 

Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, 

dizer o que se lhe oferecer sobre tal sentido de decisão. ----------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.08.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.6. IMÓVEL DESTINADO A ATIVIDADE PECUÁRIA - SUINICULTURA, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 79/16 – MARCO PAULO FILIPE ADÃO – LUGAR DE 

FONTE DE LAMEIROS, FREGUESIA DE VALE DE ANTA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI 

DATADA DE 18.07.2016. ----------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento registado nesta unidade orgânica com os 

nº 1323/15 e nº 164/16, referente ao processo nº 79/16, o requerente 

solicitou a legalização do imóvel, destinado à actividade pecuária - 

                                                           
6 (356,26 + 35) ----------------------------------------------------- 
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Suinicultura, a legalizar no prédio rústico situado lugar da Fonte de 

Lameiros, inscrito na matriz predial da freguesia de Valdanta sob o 

artigo 540º e descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves 

com o nº 510/19920616. ---------------------------------------------- 

1.2-Sob o requerimento registado com o nº 967/16, o promotor vem a 

processo dizer que não apresenta a ficha eletrotrécnica, em virtude 

de neste momento não estar interessado em que o imóvel se encontre 

alimentado de energia eléctrica e apresenta novo CD georeferenciado, 

no qual consta o levantamento topográfico, ajustado com o cadastro do 

ortofotomapa., constante no processo. ------------------------------- 

2-INSTRUÇÃO DO PEDIDO ----------------------------------------------- 

O processo está instruído com os seguintes elementos: --------------- 

-Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela 

Conservatória do Registo predial referente ao prédio abrangido. ----- 

-Ficha com os elementos estatísticos; ------------------------------- 

-Fotocópia da informação técnica de 18-11-2004, propondo a aprovação 

do projecto de arquitectura para construção de Ovil, produzida no 

processo nº 646/04; ------------------------------------------------- 

-Fotocópia do Título de Registo de Exploração (Classe 3) ------------ 

-Fotografias do imóvel; --------------------------------------------- 

-Memória Descritiva e Justificativa; -------------------------------- 

-Termos de responsabilidade da autor do projecto de arquitectura, de 

arranjos exteriores e do coordenador, quanto ao cumprimento das normas 

legais e regulamentares aplicáveis, acompanhados pelo elemento a que 

se refere o nº 3 do artigo 10º do diploma legal acima referido; ----- 

-Declaração do autor do levantamento topográfico sobre a conformidade 

do mesmos com os elementos cadastrais presentes no local; ----------- 

-Declaração a que se refere o anexo III da RMUE; -------------------- 

-Ficha de Medição; -------------------------------------------------- 

-Extrato da planta de ordenamento nº 34 A do PDM; ------------------- 

-Ortofotomapa; ----------------------------------------------------- 

-Planta de Localização; --------------------------------------------- 

-Planta Topográfica; ------------------------------------------------ 

-Planta de arranjos Exteriors; -------------------------------------- 

-Plantas; ---------------------------------------------------------- 

-Alçados; ---------------------------------------------------------- 

-Cortes; ----------------------------------------------------------- 

-Projeto de Estabilidade; ------------------------------------------- 

-Projetos prediais de Abastecimento de Água, Esgotos e Águas Pluviais. 

-Elementos apresentados sob o requerimento nº 967/16. --------------- 

3-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

Este processo administrativo registado com o nº 79/16, possui os 

seguintes antecedentes: --------------------------------------------- 

-Processo nº 646/04, destinado à construção de Ovil, promovido pelo 

Srº Carlos Alberto Batista Alves, cuja aprovação do projecto de 

arquitectura se encontra caducada. ---------------------------------- 

4-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO ---------------------------------------- 

4.1-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) -------- 

O pedido apresentado tem enquadramento legal no disposto no artigo 

102º-A, ambos, do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9, adiante designado 

RJUE. -------------------------------------------------------------- 

4.2-Nas Disposições do Plano Diretor Municipal ---------------------- 

O prédio rústico, inscrito na matriz predial da freguesia de Valdanta 

sob o artigo 540º e descrito na CRPC com o nº 510/19920616, tem a área 

de 12 000 m2. ------------------------------------------------------- 
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De acordo com a planta de Ordenamento nº 34 A do Plano Diretor 

Municipal, o prédio rústico esta inserido no espaço da classe 4 

(Espaços Agrícolas e Florestais), maioritariamente na categoria 4.3 ( 

Espaços Aglo-Florestais), na sub-categoria 4.3.A ( Espaços Agro-

Florestais Comuns) e  a parte restante na categoria 4.2 (Espaços 

Agricolas), Sub-Categoria 4.2.A (Espaços Agrícolas Defendidos – RAN). 

Consultadas as plantas de condicionantes do PDM, conclui-se que sobre 

o terreno, onde se encontra construído o imóvel, objecto de 

legalização, não impende qualquer servidão e/ou restrição de utilidade 

pública. ----------------------------------------------------------- 

4.3-No Regime do Exercício da actividade Pecuária (NREAP, aprovado 

pelo Decreto-Lei nº 81/2013, de 14 de junho) ------------------------ 

A entidade coordenadora competente no âmbito do NREAP7, é a Direção 

Regional de Agricultura e Pescas, pelo expresso no artigo 8º no novo 

Regime do Exercício da actividade Pecuária.-------------------------- 

De acordo com o mencionado na memória descritiva e justificativa, o 

requerente pretende legalizar um pavilhão destinado à actividade 

pecuária de suinicultura, para alojamento de 35 porcas e 3 verrascos 

( 15 CN), que de acordo com o artigo 3º do NREAP se classifica da 

Classe 3. ----------------------------------------------------------- 

4.4-Nos Regulamentos Municipais ------------------------------------- 

O pedido tem enquadramento legal no artigo 73º C - Procedimento de 

legalização de operações urbanísticas, do Regulamento nº 732/2015, o 

qual procedeu à Revisão do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação. -------------------------------------------------------- 

5- CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO ---------------------------- 

5.1-O requente pretende a legalização de obras de construção de um 

imóvel, destinado a uma instalação pecuária – Suinicultura, o qual foi 

construído sem qualquer controlo prévio. ---------------------------- 

5.2-O pedido encontra-se instruído de acordo com o disposto no nº 15 

e nº 16 da Portaria nº 113/2015, de 22/4. --------------------------- 

5.3-De acordo com o disposto nº nº 6 do artigo 73º -C do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, foi realizada uma vistoria 

ao imóvel em 05-05-2016, da qual resultou o Auto de Vistoria Nº 79, 

que se anexa à presente informação técnica para todos os efeitos 

legais. ------------------------------------------------------------ 

5.4-Da vistoria realizada concluíu-se não haver necessidade de se 

realizarem obras de correcção e/ou adaptação no imóvel, destinado a 

Suinicultura. ------------------------------------------------------ 

5.5-O presente projecto de legalização contempla a área bruta de 

construção de 200,00 m2, distribuída pelo R/C do imóvel. ------------ 

5.7-Respeita a área bruta de construção estabelecida na alínea b) do 

nº 1 do artigo 36º do regulamento do PDM, para o local, aplicado à 

área da parcela, ou seja (250 + 0,10 x (área do terreno -1000) = 1 350 

m28 (máxima área bruta permitida) > 200,00 m2 (área bruta de construção 

total). ------------------------------------------------------------ 

                                                           
7 Novo Regime do exercício da actividade pecuária, nas explorações 

pecuárias, entrepostos e centros de agrupamento, garantindo o respeito 

pelas normas de bem estar animal, a defesa higiossanitária dos 

efectivos, a salvaguarda da saúde, a segurança de pessoas e bens, a 

qualidade do ambiente e o ordenamento do território, num quadro de 

sustentabilidade e de responsabilidade social dos produtores 

pecuários. --------------------------------------------------------- 
8 250 + 0,10 x (12 000 -1000. --------------------------------------- 
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5.8-A instalação pecuária, destinada a Suinicultura, objecto de 

legalização, respeita o disposto nas alíneas a), b) c) e d) do nº 2 

do artigo 36º do Regulamento do plano Diretor Municipal. ------------ 

5.9-No presente processo registado com o nº 79/16, já consta o parecer 

favorável do médico veterinário, Srº Drº Sotero Lopes Palavras, 

emitido em 24-04-2016. ---------------------------------------------- 

6-RESPONSABILIDADE ------------------------------------------------- 

O pedido encontra-se instruído com os termos de responsabilidade 

subscritos pelo autor do projecto de arquitectura, das redes prediais 

de Abastecimento de Água, Esgotos e Águas Pluviais e do coordenador 

dos projectos, Srº Engº Civil António José Afonso Durão Branco, quanto 

ao cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, 

acompanhados do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE. 

7-TAXAS URBANÍSTICAS APLICÀVEIS À PRETENSÃO ------------------------- 

7.1-O presente pedido de legalização de obras de construção, 

executadas sem qualquer controlo prévio, está isento do pagamento das 

taxas de infra-estruturas urbanísticas nos termos do disposto no item 

3.4 do artigo 19º do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas 

devidas pela realização de operações urbanísticas, publicado em diário 

da república, 2ª Série – Nº 63 em 31-03-2010. ----------------------- 

7.2-As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela realização 

desta operação urbanística, corresponde ao valor de € 672,50 

(seiscentos e setenta e dois euros e cinquenta cêntimos), conforme 

descriminado no ANEXO I que se anexa à presente informação técnica. - 

8-CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÂO -------------- 

8.1-Considerando que o pedido se encontra instruído com os elementos 

mencionados no nº 15 e nº 16 da Portaria nº 113/2015, de 22/4; ------ 

8.2-Considerando que o pedido se encontra acompanhado do parecer do 

médico Veterinário, Drº Sotero Palavras, a folha nº 37; ------------- 

8.3-Considerando que a instalação pecuária, objecto do presente pedido 

de legalização, respeita a área bruta de construção estabelecida na 

alínea b) do nº 1 do artigo 36º do regulamento do PDM, para o local, 

aplicado à área da parcela, ou seja (250 + 0,10 x (área do terreno -

1000) = 1 350 m29 (máxima área bruta permitida) > 200,00 m2 (área bruta 

de construção total). ----------------------------------------------- 

8.4-Considerando que instalação pecuária, destinada a Suinicultura, 

respeita o disposto nas alíneas a), b) c) e d do nº 2 do artigo 36º 

do Regulamento do plano Diretor Municipal. -------------------------- 

8.5-Considerando que não há necessidade de obras de correcção e/ou 

adaptação, às obras de ampliação, objecto do presente pedido de 

legalização; ------------------------------------------------------- 

8.6-A legalização das obras de construção do imóvel, destinado à 

instalação pecuária – Suinicultura, será titulada por alvará de 

autorização de utilização. ------------------------------------------ 

9-PROPOSTA DE DECISÃO ----------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito expostas, bem 

como o estabelecido no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

e no Regulamento Municipal da Urbanização e da edificação, tomo a 

liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

9.1-Agendamento desta assunto para a próxima reunião de câmara, 

propondo-se que seja praticada deliberação pelo Executivo 

consubstanciada na intenção de deferir o pedido de legalização das 

obras de edificação do imóvel, destinado a uma instalação pecuária  - 

                                                           
9 250 + 0,10 x (12 000 -1000. --------------------------------------- 
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Suinicultura,  formulado pelos requerimentos  registados com o nº 

1323/15, 164/16 e nº 967/16, nos termos do disposto  no artigo 102º -

A  do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9 e no artigo 73º - C do RMUE. -------- 

9.2-Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Camara Municipal 

delibere reconhecer que se encontram reunidos os requisitos legais que 

permitem a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização 

do imóvel, nos termos do disposto no nº 11 do artigo 73º-C do RMUE--- 

9.3- Pelo expresso no nº 4 do artigo 76º do diploma legal acima 

referido, o referido título deverá ser requerido no prazo de 30 dias 

(a contar da data da comunicação da deliberação favorável, que recair 

sobre a presente informação), de acordo com o disposto no nº 14 do 

artigo 73º-C do RMUE ------------------------------------------------ 

9.4-Para efeito do disposto no Decreto-Lei nº 287/200310, de 12/11, o 

requerente deve no prazo de 60 dias à emissão doo Alvará de Autorização 

de Utilização, fazer prova junto deste processo administrativo 

registado com o nº 79/16, de que procedeu à comunicação daquele título 

na Repartição dos Serviços de Finanças de Chaves. ------------------- 

À Consideração superior --------------------------------------------- 

ANEXO I ------------------------------------------------------------- 

CÁLCULO DAS TAXAS DEVIDAS PELA LEGALIZAÇÃO DO IMÓVEL ---------------- 

Áreas (m2) ---------------------------------------------------------- 

PISO  Habitação Comércio/Serviços Suinicultura Armazém  TOTAL 

 

R/C   200,00  200,00 

Andar      

TOTAL   200,00  200,00 

Altura da fachada -4,20 m                        Volume  - 800,60 m3 

Altura da edificação – 4,20 m. -------------------------------------- 

1-Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) ------------- 

O presente pedido de alterações à licença está isento do pagamento das 

taxas de infra-estruturas urbanísticas nos termos do disposto no item 

3.4 do artigo 19º do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas 

devidas pela realização de operações urbanísticas, publicado em diário 

da república, 2ª Série – Nº 63 em 31-03-2010. ----------------------- 

2-Cálculo das taxas administrativas --------------------------------- 

QUADRO I ------------------------------------------------------------ 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo I  EDIFICAÇÂO E URBANIZAÇÃO    

Secção IV EDIFICAÇÕES    

Subsecção I APRECIAÇÃO DE OPERAÇÔES DE CONSTRUÇÂO E AMPLIAÇÃO    

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO     

Secção IV EDIFICAÇÕES     

SubsecçãoIV EMISSÃO DE TÍTULO  (ALVARÁ OU RECIBO DE  ADMISSÃO)     

Artigo 66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia (taxa 

geral)     

Nº 18 

No caso de aditamento gerar aumento da área bruta 

de construção , acresce por cada m2 adicional  200,00 3,10 € 

 

620,00 € 

Artigo 76º Outras Vistorias    

Nº 6 

Pela realização de outras vistorias não 

especialmente previstas   
52,50 € 

  TOTAL        672,50  € 

                                                           
10 Decreto-lei que procedeu à reforma da tributação do património, 

aprovando os novos Códigos do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) 

e do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (CIMT) 

e a alterações de diversa legislação tributária conexa com a mesma 

reforma. ----------------------------------------------------------- 
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TOTAL A LIQUIDAR …………………………………………………………………..…………………………………….. 672,50 € 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 01.08.2016: -------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação que englobe o deferimento do pedido de legalização das 

obras realizadas sem controlo prévio que se encontram patenteadas na 

operação urbanística em presença e o concomitante reconhecimento de 

que se encontram preenchidos os requisitos legais que permitam a 

emissão do respectivo alvará de utilização do imóvel em causa. ------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.08.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.7. COMPROPRIEDADE DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

525/16 – LUIS MIGUEL MONTANHA GUEDES – LUGAR DE AREGOS, FREGUESIA DE 

SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 16.08.2016. ------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1-INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 1370/16, de 26-07-2016, Luís M. Montanha Guedes, 

advogado, com domicílio profissional em praça do Brasil, Edifício 

Praça do Brasil, loja n.º13, solicita a emissão de parecer, a que se 

refere o artigo 54º da Lei nº 91/95, de 2/9, alterada pela Lei nº 

64/2003, de 23/08, para instruir a respetiva escritura de partilhas, 

por óbito da Sr.ª Cacilda Ramos e Sr.º Alberto Correia, a realizar com 

os respetivos herdeiros: -------------------------------------------- 

a) Na proporção de 1/3 indiviso para o interessado Sr.º Orlando Ramos 

Correia, 1/3 indiviso para a interessada Sr.ª Noémia Ramos Correia e 

1/3 indiviso para a interessada Sr.ª Cacilda Ramos Correia Videira, 

referente ao prédio rústico, situado em Aregos, inscrito na matriz 

predial da freguesia de Santa Maria Maior, sob o artigo 681 

(anteriormente inscrito na respetiva matriz predial rústica sob o 

artigo 1830, freguesia de Chaves (Extinta), concelho de Chaves e não 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves. ------------- 

INSTRUÇÃO DO PEDIDO ------------------------------------------------- 

Para instruir o seu pedido apresenta os seguintes elementos: -------- 

Caderneta Predial Rústica – Modelo A do prédio rústico inscrito na 

matriz predial da freguesia de Santa Maria Maior, sob o artigo 681; -  

Plantas de localização; --------------------------------------------- 

2.-ENQUADRAMENTO DO PEDIDO ------------------------------------------ 

2.1.- NO REGIME EXCEPCIONAL PARA A RECONVERSÃO URBANÍSTICA DAS ÁREAS 

URBANAS DE GÉNESE ILEGAL (AUGIS) ------------------------------------ 
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2.1.1- De acordo com o disposto no nº 1 do artigo 54º da Lei nº 91/95, 

de 2/9, alterada pela Lei nº 64/2003, de 23/08, sob a epígrafe “Medidas 

Preventivas”, a celebração de quaisquer atos ou negócios jurídicos 

entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios 

rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal da situação 

dos prédios”. ------------------------------------------------------- 

2.1.2-Também, de acordo com o que se encontra estabelecido no nº 2 do 

mesmo artigo, o “parecer previsto no número anterior só pode ser 

desfavorável com fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele 

resulte parcelamento físico em violação ao regime legal dos 

loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a 

transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana”. ------- 

2.2.- NAS DISPOSIÇÕES DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL -------------------- 

2.2.1.- Tendo em conta a demarcação constante no extrato da planta de 

ordenamento nº 34 A, à escala 1/10 000, e a planta de localização 

constante no processo, o prédio rústico a que se reporta o pedido em 

questão, integra-se nas classes de espaços constantes no quadro 

síntese que se segue:------------------------------------------------ 

Artigo TIPOS DE ESPAÇOS DE ACORDO COM AS PLANTAS DE ORDENAMENTO 

DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL 

681 

O prédio rústico insere-se em dois espaços distintos: 

 

Espaço de classe 1 – espaço Urbano e Urbanizável – Categoria 

1.3 – Outros Aglomerados e na categoria 1.1 – Cidade de 

Chaves. 

 

Espaço de classe 4 – espaços Agrícolas e florestais – 

Categoria 4.2 (Espaços agrícolas), Subcategoria 4.2.A 

(Espaços Agrícolas Defendidos) 

3.- PARECER --------------------------------------------------------- 

3.1.- O pedido tem em vista a celebração de uma escritura de partilhas 

do prédio rústico inscrito na matriz predial da freguesia de Santa 

Maria Maior sob o artigo 681, que, ainda que a mesma decorra 

diretamente da abertura de um processo sucessório, deverá ser 

classificado como um negócio entre vivos. --------------------------- 

3.2.-Quadro síntese com os artigos e futuros comproprietários dos 

prédios: ----------------------------------------------------------- 

ARTIGOS FUTUROS COMPROPRIETÁRIOS DO PRÉDIO 

681 

1/3 – Orlando Ramos Correia 

1/3 – Noémia Ramos Correia 

1/3 – Cacilda Ramos Correia Videira 

4-PROPOSTAS DE DECISÃO ---------------------------------------------- 

4.1-Considerando que o pedido tem em vista a celebração de uma 

escritura de partilhas, do prédio rústico inscritos na matriz predial 

rústica da freguesia de Santa Maria Maior sob o artigo 681, visando a 

constituição de compropriedade do mesmo, sem parcelamento físico, 

situação diferente daquela que a Lei pretende salvaguardar nos termos 

do nº 2 do artigo 54º (parcelamento físico em violação do regime legal 

dos loteamentos urbanos); ------------------------------------------- 

4.2- Estes Serviços Técnicos são de entendimento que o pedido formulado 

é passível de ser atendido favoravelmente, propondo-se ao Executivo 

que emita parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida; --------------------------------------------------------- 

4.3-Considerando que o requerente solicita a emissão de certidão, 

propõe-se que a mesma seja emitida de acordo com o presente parecer 

técnico; ----------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 
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DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 18.08.2016: -------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação, sou a propor 

que superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido 

de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à 

emissão de um parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida e à concomitante passagem da respectiva certidão. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.08.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.8. OBRAS DE AMPLIAÇÃO A HABITAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE ANEXO, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 485/16 – MARIA DE LURDES RODRIGUES PINTO – 

RUA JOÃO GIL SAPO N.º 1, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA 

ALMEIDA DATADA DE 12.08.2016. --------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

1.1 Através do requerimento n.º1252/16, registado em 2016/07/05, 

referente ao processo n.º 485/16, a Sra. Maria de Lurdes Rodrigues 

Pinto, na qualidade de comproprietária, um apresenta um pedido de 

licenciamento, com vista á legalização, de obras de alteração 

consubstancias em obras de ampliação(11), levadas a efeito sem controlo 

prévio, num prédio de habitação legalmente existente, licenciada ao 

abrigo da licença nº121, passada em 16 de fevereiro de 1978, ,em nome 

de Maria de Lurdes Rodrigues Pinto, bem como, legalização de um anexo, 

situado no lote n.º1, em Outeiros, freguesia de Santa Maria Maior, no 

concelho de Chaves. ------------------------------------------------- 

1.2 Mais se informa é pretensão da requerente, com vista á legalização 

das obras de ampliação, em área abrangida por operação de loteamento, 

sujeita a comunicação prévia, contudo subtende-se que a requerente 

optou pelo regime de licenciamento, em conformidade com o ponto 6, do 

artigo 4.º do RJUE, cumulativamente com o disposto nos n.º5 e n.º6 do 

artigo 5.º do RMUE. ------------------------------------------------- 

2. LOCALIZAÇÃO ------------------------------------------------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, descreve um prédio rústico denominado Lote n.º1, situado 

em Outeiros, com uma área total de 634 m2, composto de terreno para 

construção urbana, freguesia de Santa Maria Maior e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o nº1980/20090427, 

omisso na matriz, confronta de norte com o Lote n.º2, de nascente e 

sul com caminho público e de poente com Maria das Dores Rodrigues. -- 

                                                           
11 Artigo 2.º Definições -------------------------------------------- 

e) «Obras de ampliação», as obras de que resulte o aumento da área de 

implantação, da área total de construção, da altura da fachada ou do 

volume de uma edificação existente; --------------------------------- 
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3. ANTECEDENTES ----------------------------------------------------- 

3.1 Auto de Embargo de obras em 23/11/1977, a Sra. Maria de Lurdes 

Rodrigues Pinto, residente em Calvário, pela execução de obras de 

construção de um prédio com cave, R/c, e 1º andar, levadas a efeito 

sem a respectiva licença da C.M.C.; --------------------------------- 

3.2 Processo nº69, em nome de Maria de Lurdes Rodrigues Pinto, para 

construção de um prédio com rés-do-chão e andar (2 pisos segundo o 

requerimento e de 3 pisos, cave R/C e andar, conforme o aditamento ao 

projecto), com a área de 226,56m2, que deu origem á Licença (Inicial) 

nº121, passada em 16 de fevereiro de 1978; -------------------------- 

3.3 Por pesquisa efectuada no arquivo municipal, foi verificado a 

existência do Processo n.º19/89, referente a um loteamento urbano, 

titulado com o Alvará de Loteamento n.º19/89, passado a João Rodrigues 

Pinto e Maria de Lurdes rodrigues Pinto, a que foi autorizado, em 

reunião da Câmara Municipal, realizada em 26/06/1989, o loteamento 

urbano do prédio sito em Outeiros – Aregos, freguesia de Santa Maria 

Maior, com as seguintes prescrições, número total de lotes 20, 

numerados de um a vinte e as respetivas áreas, e posteriores 

aditamentos; ------------------------------------------------------- 

3.3  Processo n.º466/80, em nome de Maria de Lurdes Rodrigues Pinto, 

para construção de uma garagem, com a área de 5x3m2, que deu origem á 

Licença (Inicial) nº732, passada em 29 de setembro de 1980; --------- 

3.4  Processo n.º111/16, vistoria(12) para concessão de autorização de 

utilização, de prédio de habitação, a que corresponde as Licenças de 

construção n.º121/78, emitida em 16/02/1978, para construção de prédio 

e  n.º732/80, emitida em 29/09/1980, para construção de garagem, sito 

na Rua João Gil Sapo, n.º1, Bairro dos Aregos, localidade de Chaves,  

requerida por Maria de Lurdes Rodrigues Pinto e outro, o qual foi 

proposto projecto de indeferimento, com base na informação técnica , 

n.º217/SCOU/2016. datada 29/02/2016. Verificando-se que se encontra 

expirado o prazo no âmbito de audiência prévia dos interessados nos 

termos dos artigos 100 e 101 do CPA, para a requerente se pronunciar, 

quanto ao teor da informação técnica emitida pelos serviços, e dado 

que até à presente data a mesma não se pronunciou, foi proposto o 

indeferimento definitivo do processo e o seu consequente arquivamento, 

com base na informação técnica datada de 24/05/2016. ---------------- 

4. INSTRUÇÃO DO PEDIDO ---------------------------------------------- 

                                                           
12 Prevista na alínea a), do n.º2, do artigo 64, do RJUE ------------ 

Localização do prédio rústico, tendo por base o 
levantamento georreferenciado, apresentado pela 

requerente, sobre orto foto mapa 34-3B, com voo de 2012 
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Da análise da instrução do processo, de acordo com o DL nº555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro, em conformidade com disposto no n.º2 artigo 102.ºA, 

cumulativamente com o disposto no anexo I - ponto I e no n.º15 e no 

n.º16, do ponto III, da Portaria nº 113/2015, de 22/4(13), 

cumulativamente com o disposto no Regulamento Municipal da Urbanização 

e Edificação de Chaves, RMUE, verifica-se que o mesmo se encontra 

deficientemente instruído, nomeadamente falta: ---------------------- 

 Caderneta predial onde constem, os correspondentes artigos 

matriciais, uma vez que o prédio se encontra omisso na matriz, em 

conformidade com o ponto I, do anexo I, da Portaria nº 113/2015, de 

22/4; -------------------------------------------------------------- 

 Ficha de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE - 

Mod.200901-ANPC), aplicável à utilização tipo I a III e VI a XII para 

a 1ª categoria de risco, contendo dos seguintes elementos: Ficha de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios; Prova de inscrição do técnico 

coordenador do projeto na associação pública de natureza profissional 

e da validade da mesma aquando da apresentação do requerimento inicial, 

ou a justificação da não apresentação da referida ficha de segurança, 

pelo técnico, autor do projeto de arquitetura; ---------------------- 

 Projeto de estabilidade, acompanhado do Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelos aspetos e caraterísticas 

estruturais da obra realizada; -------------------------------------- 

 Projeto de abastecimento de água, acompanhado do Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de abastecimento de água; -------------------------------------- 

 Projeto de drenagem de águas residuais, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de drenagem de águas residuais; -------------------------------- 

 Projeto de drenagem de águas pluviais Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

                                                           
13 Elementos instrutórios do pedido de autorização de utilização de 

edifícios na sequência de realização de obras sujeitas a controlo 

prévio (capitulo V e nº25 da portaria 113/2015 de 22 de abril e artigo 

14º do Dl nº555/99, de 16 de dezembro, na sua actual redacção). ----- 
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efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de drenagem de águas pluviais; --------------------------------- 

 Projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica, 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ficha electrotécnica, ou Prova de que o edifício já se 

encontra alimentado diretamente pela rede de distribuição de energia 

elétrica e disso seja apresentada a respetiva prova; ---------------- 

 Projeto de instalação de gás aprovado por entidade competente, 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ou Certificado de inspeção de instalação de gás que 

ateste que o edifício é servido pela rede de gás, ou pedido de dispensa 

de apresentação de Projeto de Instalação Gás, devidamente 

fundamentado. ------------------------------------------------------ 

 Projeto de infraestruturas de telecomunicações (ITED), 

acompanhado de Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis e Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ou Termo de responsabilidade de execução das instalações 

telefónicas de telecomunicações ou documento comprovativo de que o 

edifício já se encontra ligado à rede pública; ---------------------- 

 Estudo de comportamento térmico e demais elementos previstos na 

Portaria n.º 349-C/2013, de 2 de dezembro; Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Certificado energético, 

ou Declaração de isenção de apresentação; --------------------------- 

 Projeto de condicionamento acústico Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional; ou Avaliação acústica (para 

verificação do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, ou 

do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios e do Regulamento 

Geral do Ruído), ou Declaração de isenção de apresentação; ---------- 

5. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO --------------------------------------- 

5.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente-------------------- 

A pretensão, consubstanciada na realização de uma operação urbanística 

ilegal, isto é, sem o necessário ato administrativo de controlo prévio, 

enquadra-se no disposto nos artigos n.º 102 e 102.º-A, do Decreto Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro. --------------------------------- 

5.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial -------------------------------------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento nº 34A, do Plano Municipal de 

Chaves (PDM), a área de intervenção situa-se num espaço de classe 1, 

correspondente a espaços urbanos e urbanizáveis, da categoria 1.1 

(cidade de Chaves). ------------------------------------------------- 
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Segundo a Carta de Condicionante, folha nº 34-A, do PDM, o prédio em 

causa não se encontra abrangido por qualquer condicionante, servidão 

ou restrição de utilidade pública. ---------------------------------- 

 
 

Por motivo de revisão do Plano Diretor Municipal de Chaves, encontram-

se em vigor regras de apoio à gestão urbanística das áreas abrangidas 

por Medidas Preventivas, publicadas em Diário da Républica,2ª série,nº 

107, de 4 de junho de 2014, através do Aviso nº 6779/2014. ---------- 

De acordo com tais regras de apoio à gestão urbanística, a área de 

intervenção integra-se numa área designada por “A - espaços urbanos 

consolidados”, neste seguimento a operação urbanística objecto de 

análise encontra-se subordinada ás disposições preconizadas no ponto 

2, do Anexo 1 da Proposta 01/DOTDU-MP/06-2014. ---------------------- 

 
5.3 Enquadramento em Loteamento ------------------------------------- 

A pretensão situa-se no lote 1, do processo de loteamento nº º19/89, 

titulado com o Alvará de Loteamento n.º19/89, em nome de João Rodrigues 
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Pinto e de Maria de Lurdes rodrigues Pinto, a que foi autorizado, em 

reunião da Câmara Municipal, realizada em 26/06/1989. O alvará de 

loteamento apenas prescrevia a divisão cadastral dos lotes e 

respetivas áreas, verifica-se que cumpre com as disposições 

urbanísticas do referido loteamento. -------------------------------- 

6. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS------------------------------------ 

Não há lugar a consultas externas ao município. --------------------- 

7. ANÁLISE DO PEDIDO------------------------------------------------- 

Após análise prévia do processo apresentado, cumpre-me informar: ---- 

7.1 A subscrição do presente pedido deverá ser efectuado por todos os 

comproprietários, ou então apresentar documentos comprovativos da 

qualidade de titular de qualquer direito que confira a faculdade de 

realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 

agir em sua representação, ------------------------------------------ 

7.2 A memória descritiva e ficha técnica, do projecto de arquitectura 

identifica apenas um fogo, contudo as peças desenhadas constantes do 

processo e após vistoria técnica realizada em 29/02/2016, salvo melhor 

opinião, detetou-se a existência de vários fogos; ------------------- 

7.3 O fogo existente na cave, não garante a área mínima regulamentar, 

do compartimento destinado a cozinha estipulado no artigo 66.º do 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, RGEU, de 6m2, neste 

contexto não pode ser licenciado como um fogo, devendo os 

compartimentos terem usos diferentes; ------------------------------- 

7.4 A construção não respeita a zonas de servidão non aedificandi, 

limitada de cada lado do caminho municipal, por uma linha que dista 

do seu eixo 4,5metros, em conformidade com o artigo 58 da Lei 

n.º2110/61, nomeadamente o artigo 58. Neste contexto e no sentido de 

dar continuidade aos passeios públicos existentes, recomenda-se a 

cedência ao domínio público, da área a tracejado e de cor magenta, 

indicada na planta a seguir apresentada; ---------------------------- 
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7.5 As escadas de acesso á cave têm início em espaço público, situação 

que não pode acontecer e não cumpre o ponto 6, do art.º34(14) do 

Regulamento da Urbanização e edificação do Concelho de chaves, neste 

seguimento reformular as escadas de acesso ao prédio e  localizadas 

junto ao na zona  e reformular, de forma a que as mesmas sejam 

implantadas em domínio privado e cumprindo todas as normas 

regulamentares aplicáveis. ------------------------------------------ 

7.6 Estando o conjunto edificado, numa área designada por “A - espaços 

urbanos consolidados”, o índice de utilização do solo Iu será calculado 

tendo por base o índice dominante na área envolvente, correspondente 

ao quarteirão onde se insere a operação urbanística, a altura máxima 

admissível para a edificação será estabelecida em função dos contextos 

urbanísticos de proximidade, bem como os afastamentos os alinhamentos 

e os recuos, serão os adequados face ao tipo de via com a qual 

confrontam, ou seja, à operação urbanística objecto de análise dever-

se-á aplicar as disposições preconizadas no ponto 2, do Anexo 1 da 

Proposta em conformidade com o anexo I da proposta 01/DOTDU-MP/06-

2014; -------------------------------------------------------------- 

7.7 As áreas para estacionamento de veículos, não garante o número 

mínimo de lugares, exigidos por força de norma legal, ou seja de acordo 

com a alínea b), do n.º3, do artigo 12, do RMUE de Chaves. Um dos 

lugares de estacionamento privativo, afectem área de domínio público, 

situação que não pode ocorrer; -------------------------------------- 

8. CONSIDERAÇÕES DO PARECER ----------------------------------------- 

8.1 Considerando que a pretensão em análise é manifestamente contrária 

às normas legais ou regulamentares aplicáveis, nomeadamente no que 

concerne à prova de titularidade do processo, o fogo existente na 

cave, não garantir a área mínima regulamentar, do compartimento 

destinado a cozinha estipulado no artigo 66.º do RGEU, a construção 

não respeitar a zonas de servidão non aedificandi, em conformidade com 

o artigo 58 da Lei 2110/61, as áreas para estacionamento de veículos, 

não garantir o número mínimo de lugares, estipulados na alínea b), do 

n.º3, do artigo 12, do RMUE de Chaves, bem como, por motivo de revisão 

do Plano Diretor Municipal de Chaves, e para a área objecto de análise 

encontrar-se abrangida por Medidas Preventivas, publicadas em Diário 

da Républica,2ªserie,nº 107, de 4 de junho de 2014, através do Aviso 

nº 6779/2014, neste contexto, à legalização, objecto de análse dever-

se-á aplicar as disposições preconizadas no ponto 2, do Anexo 1 da 

Proposta em conformidade com o anexo I da proposta 01/DOTDU-MP/06-

2014, no que concerne ao índice de utilização do solo Iu será calculado 

tendo por base o índice dominante na área envolvente, correspondente 

ao quarteirão onde se insere a operação urbanística, a altura máxima 

admissível para a edificação será estabelecida em função dos contextos 

urbanísticos de proximidade, bem como os afastamentos os alinhamentos 

e os recuos, serão os adequados face ao tipo de via com a qual 

confrontam; -------------------------------------------------------- 

8.2 Considerando que o processo não se encontra convenientemente 

instruído, de acordo com o descrito no parágrafo 4, da presente 

informação; -------------------------------------------------------- 

                                                           
14 Artigo 34.º Ascensores, Escadas e Acessos pedonais --------------- 

5 — Nas novas edificações não é permitida a instalação, no espaço 

público, de rampas ou degraus de acesso às edificações. ------------- 

6 — A instalação no espaço público, de rampas ou degraus de acesso às 

edificações existentes apenas será permitida quando não haja 

alternativa técnica viável e desde que não comprometa a circulação 

pública. ----------------------------------------------------------- 
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8.3 Face ao exposto, constata-se que o pedido em causa viola as 

seguintes normas regulamentares: ------------------------------------ 

 O nº1 do artigo 9º do, RJUE, uma vez que falta comprovar a 

legitimidade; ------------------------------------------------------ 

 O n.º1, do artigo 66.º do RGEU, uma vez que não garante a área 

mínima regulamentar, do compartimento destinado a cozinha, do fogo 

localizado na cave; ------------------------------------------------ 

 A alínea b), do n.º3 do PDM de Chaves, cumulativamente com os 

artigos 39.º e 40.º do RMUE de Chaves, uma vez que não garante as 

áreas para estacionamento de veículos; ------------------------------ 

 O artigo 58.º da Lei n.º da Lei n.º2110/61, uma vez que a 

construção não respeita a zonas de servidão non aedificandi, limitada 

de cada lado do caminho municipal, por uma linha que dista do seu eixo 

4,5metros; --------------------------------------------------------- 

  O n.º4, do artigo 102.º-A do RJUE, a alínea b), do n.º5, do 

artigo, 73.º-C, do RMUE e a parte I e os n.º 15 e n.º16 da parte III, 

do anexo I da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, uma vez que os elementos 

instrutórios não são os adequados para a operação urbanística, objeto 

do procedimento de legalização, consubstanciada na reposição da 

legalidade urbanística, resultado da ampliação de um prédio de 

habitação existente, licenciada ao abrigo da licença nº121, passada 

em 16/02/1978; ------------------------------------------------------ 

 A alínea a) e c), do n.º1, do artigo 3º, do texto das medidas 

preventivas estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves, 

publicadas em Diário da República, 2ªserie,nº 107, de 4 de junho de 

2014, através do Aviso nº 6779/2014. -------------------------------- 

9. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

9.1 Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis, nomeadamente, a alínea a), do 

n.º2, do artigo 37º, do P.D.M. de Chaves, n.º4, do artigo 102.º-A do 

RJUE e a alínea b), do n.º5, do artigo, 73.º-C, do RMUE, considera-se 

que a pretensão em análise não poderá merecer parecer favorável por 

parte da Divisão de Gestão e Ordenamento do Território. Assim, propõe-

se o indeferimento da pretensão formulada pela requerente - 

indeferimento da legalização das alterações à licença n.º708/94, com 

base no disposto na alínea a) do ponto 1, do artigo 24(15) do Decreto-

Lei 555/99 de 16 de Dezembro alterado e republicado pela Lei 60/2007 

de 4 de Setembro. --------------------------------------------------- 

9.2 Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com 

n.º 485/16, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de indeferimento, do 

pedido de aprovação do projecto de arquitectura a que me venho 

referindo. --------------------------------------------------------- 

9.3 Mais se refere que, caso o executivo concorde com o acima proposto, 

dever-se-á de seguida notificar o requerente nos termos do artigo 

114.º e seguintes, do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo, dando-se 

cumprimento ao disposto no artigo 121º e seguintes, no que respeita à 

                                                           
15 Artigo 24º – Indeferimento do pedido de licenciamento------------- 

1 - O pedido de licenciamento é indeferido quando: ------------------ 

a) Violar plano municipal de ordenamento do território, plano especial 

de ordenamento do território, medidas preventivas, área de 

desenvolvimento urbano prioritário, área de construção prioritária, 

servidão administrativa, restrição de utilidade pública ou quaisquer 

outras normas legais e regulamentares aplicáveis; ------------------- 
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audiência prévia dos interessados, mediante o estabelecimento de um 

prazo de 10 dias para, querendo, virem a processo, por escrito, dizer 

o que se lhes oferecer sobre o sentido provável da deliberação 

definitiva. -------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 16.08.2016. -------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar um projecto de decisão administrativa 

conducente ao indeferimento do pedido de legalização da operação 

urbanística em causa, por violação das normas legais e regulamentares 

expressas no item “9.1 – Proposta de Decisão”, deste documento. -----

Neste contexto, e caso a Câmara Municipal adopte a deliberação antes 

recomendada, dever-se-á notificar o requerente, nos termos e para os 

devidos efeitos do preceituado, no art.º 121º e seguintes, do Código 

de Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a processo, num 

prazo de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido provável 

da decisão acima anunciada. ----------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.08.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

1.1. ADUTORA PARQUE EMPRESARIAL CHAVES – ADUTORA PARQUE EMPRESARIAL – 

VILELA SECA E REMODELAÇÃO DO RESERVATÓRIO DE VILELA SECA – APROVAÇÃO 

DE ERROS E OMISSÕES – PARA RATIFICAÇÃO. ----------------------------- 

Foi presente a informação nº 241/2016, identificada em epígrafe, cujo 

teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -------- 

I – Enquadramento --------------------------------------------------- 

O Executivo Camarário em sua reunião ordinária de 11 de julho de 2016, 

deliberou por unanimidade, autorizar a abertura do procedimento 

identificado em epígrafe com vista à adjudicação da empreitada em 

causa. ------------------------------------------------------------- 

Na fase correspondente à apresentação por parte dos interessados no 

concurso de listas de erros e omissões, as empresas Estevão Vinhais 

Chaves Unipessoal, Lda. e Anteros Empreitadas, Sociedade de 

Construções e Obras Publicas S.A., vieram apresentar listas de erros 

e omissões. --------------------------------------------------------- 
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Após análise das listas de erros e omissões apresentadas, a equipa 

projetista pronunciou-se conforme o documento que se anexa, e que aqui 

se dá por integralmente reproduzido. -------------------------------- 

Nos termos do exposto no nº 5 do artigo 61º do Código dos Contratos 

Públicos, o órgão competente para a decisão de contratar deve 

pronunciar-se sobre os erros ou omissões apresentados, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das propostas ------------------- 

III – Da Proposta em Sentido Estrito -------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte 

procedimento: ------------------------------------------------------

a) Depois de analisadas as respetivas listas de erros e omissões, 

propõe-se a aceitação dos erros e omissões indicados pela equipa 

projetista, anexando-se a este documento a lista de quantidades com 

os erros e omissões já integrados nos respetivos capítulos e 

devidamente assinalados. De salientar que o suprimento de erros e 

omissões aceite, não altera o preço base do concurso; --------------- 

b) Considerando que a próxima reunião ordinária de Camara apena se 

realiza no próximo dia 2 de setembro e, sendo hoje o termo do período 

de manutenção da suspensão para apresentação das propostas, o órgão 

competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os 

erros e as omissões identificadas pelos interessados, pelo que, sou a 

propor, na ausência para gozo do período de ferias do Sr. Presidente 

da Camara, ao Sr. Vice-presidente da Câmara, Arq. Carlos Penas, que 

aprove a lista de erros e omissões anexa à presente informação; ----- 

c) Submeter o seu ato a ratificação do órgão Executivo Municipal, na 

sua reunião a realizar no dia 2 de setembro de 2016, nos termos do 

disposto do n.º 3 do artigo 35º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, dado 

tratar-se de uma situação excecional e urgente, nos termos do exposto 

no n.º 5 do artigo 61º do Código dos Contratos Públicos, o órgão 

competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os 

erros ou omissões apresentados, até ao termo do prazo fixado para a 

apresentação das propostas, e não ser possível reunir 

extraordinariamente a Camara; --------------------------------------- 

d) Nos termos do nº7 do artigo 61º do Código dos Contratos Públicos, 

que sejam notificados os interessados, através da plataforma 

eletrónica do Município de Chaves (www.vortalbiz.pt), do teor da 

presente decisão; --------------------------------------------------- 

e) Dado que as alterações introduzidas não modificam aspetos 

fundamentais das peças do procedimento, de acordo com o nº3 do artigo 

64ª do Código dos contratos Públicos, não se regista a necessidade de 

se proceder à prorrogação do prazo inicialmente fixado para a 

apresentação das propostas, sendo, para o efeito, aplicado o mecanismo 

previsto no n.º 3 do artigo 61.º. ----------------------------------- 

Nesta conformidade, o prazo limite para a entrega das propostas é o 

seguinte: Dia 29 de agosto de 2016 até às 17 horas. -----------------

DOP, 22 de agosto de 2016 ------------------------------------------- 

A Chefe de Divisão --------------------------------------------------

(Eng.ª Amélia Cristina Rodrigues) -----------------------------------

Análise de erros e omissões - Adutora Parque Empresarial Chaves – 

Adutora Parque Empresarial – Vilela Seca e Remodelação do Reservatório 

de Vilela Seca. ----------------------------------------------------- 

Na sequência da apresentação de listas de erros e omissões, mais 

concretamente por parte das empresas: ------------------------------- 

- Estevão Vinhais Chaves, Unipessoal, Lda.--------------------------- 

- Anteros Empreitadas Sociedade de Construções e Obras Publicas, S.A.- 

Foram consultados os autores do projeto que se pronunciaram conforme 
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anexo I, onde se encontra a compilação dos erros e omissões 

apresentados e a respetiva análise. --------------------------------- 

O anexo II contém o mapa de medições final com a indicação dos erros 

(vermelho) e das omissões (azul). ----------------------------------- 

NOTA: Estes mapas servem apenas de apoio. Os concorrentes devem 

responder ao mapa de quantidades disponibilizado pela plataforma 

eletrónica, que já contém as alterações efetuadas. ------------------ 

De salientar que o suprimento de erros e omissões aceite, não altera 

o preço base do concurso. ------------------------------------------- 

Foi, em fase de revisão/esclarecimentos, feita pela equipa projetista 

uma retificação à Memória Descritiva e Justificativa, a qual se 

encontra no anexo III. ---------------------------------------------- 

O Júri do Concurso --------------------------------------------------

Presidente ---------------------------------------------------------

(Amélia Rodrigues, Eng.ª) ------------------------------------------- 

1ª Vogal ------------------------------------------------------------ 

(Madalena Branco, Eng.ª) -------------------------------------------- 

2º Vogal -----------------------------------------------------------

(José Figueiredo, Eng.º) ------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-22. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 22.08.2016 ----------------- 

Visto. Aceito. À próxima reunião do Executivo Municipal para 

ratificacão. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, tendo destacado a importância que esta obra tem, devendo, a 

mesma, ser, rapidamente, executada. --------------------------------- 

Esta é uma obra prioritária para a melhoria da qualidade  ambiental da 

zona envolvente, incluindo a despoluição do rio Tâmega. ------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Vice-presidente da Câmara (na 

ausência do Presidente), do dia 22 de agosto de 2016. --------------- 
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X 

FORNECIMENTOS/BENS E SERVIÇOS 

 

 

1. AQUISIÇÃO DE BILHETES DE ASSINATURA (PASSES ESCOLARES) PARA O ANO 

LETIVO DE 2016/2017. - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO. 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 13/GNE/2016. -------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. INTRODUÇÃO ---------------------------------------------------- 

 Considerando que, em reunião do executivo camarário do passado 

dia 19 de agosto de 2016, foi aprovada a adjudicação na sequência da 

proposta do Setor de Contratação do passado dia 01 de agosto de 2016;  

 Considerando que, no dia 22 de agosto de 2016, foram efetuadas 

as respetivas notificações de decisão de adjudicação, nos termos do 

disposto no Artigo 77º, do D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro, tendo 

no passado dia de hoje, o adjudicatário apresentado a totalidade dos 

documentos de habilitação; ----------------------------------------- 

Assim, atendendo às razões anteriormente expostas, submete-se à 

consideração superior a presente proposta que visa o seguinte: ----- 

2. PROPOSTA / DECISÃO: ------------------------------------------- 

a) Agendamento da presente proposta à próxima reunião do executivo 

camarário para aprovação da minuta do contrato, que se anexa à presente 

proposta, nos termos do disposto no nº1, do Artigo 98º, do Código dos 

Contratos Públicos, documento cujo teor se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais. --------------------------- 

b) Por último, caso a presente proposta venha a merecer aprovação, 

dever-se-á notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta 

do contrato em apreciação, adotando-se os demais formalismos previstos 

no CCP em vista à celebração do mesmo. ----------------------------- 

À consideração superior, ------------------------------------------- 

Chaves: 30 de agosto de 2016 --------------------------------------- 

A Assistente Técnica, (Rute Dias) ---------------------------------- 

Em anexo: - Minuta do Contrato ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO CONTRATO DE “AQUISIÇÃO DE BILHETES DE ASSINATURA (PASSES 

ESCOLARES) PARA O ANO LETIVO DE 2016/2017”. ------------------------ 

No dia … de ………….. de dois mil e dezasseis, celebram o presente 

contrato de “aquisição de bilhetes de assinatura (passes escolares) 

para o ano letivo de 2016/2017”, pelo preço total de 318 650,00 € 

(trezentos e dezoito mil, seiscentos e cinquenta euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. ----------------------------------------- 

Como primeiro contratante, o Município de Chaves, pessoa colectiva nº 

501205551, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Chaves, 

António Cândido Monteiro Cabeleira, casado, natural da freguesia e 

concelho de Valpaços, com domicílio necessário o Edifício dos Paços 

do Concelho, em Chaves. --------------------------------------------- 

Como segundo contratante, Auto Viação do Tâmega, Lda., Pessoa 

Colectiva nº 500038619, com sede no Largo da Estação, 5400 - Chaves, 

com o mesmo número de matricula na Conservatória do Registo Comercial 

de Chaves, com capital social de 3.798.080,00 euros, neste acto 

legalmente representada por António Pereira, viúvo, natural de 

Esturãos, freguesia de Santiago, concelho de Valpaços, residente em 

S. Cipriano, freguesia de Serapicos, concelho de Valpaços, titular do 

Bilhete de Identidade nº 7492420, emitido em 21 de outubro de 1986, 
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pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, na qualidade de sócio gerente 

da mencionada sociedade, com poderes para o ato. ------------------- 

Cláusula 1ª -------------------------------------------------------- 

Objecto ------------------------------------------------------------ 

O presente contrato tem por objecto a aquisição de bilhetes de 

assinatura – passes escolares – que terão validade trimestral, a 

utilizar somente em duas viagens, nos dias letivos e para os troços 

das carreiras que ligam o local do estabelecimento de ensino ao local 

de residência do aluno, de acordo com o Decreto-Lei  nº 299/84, de 27 

de setembro, a Portaria nº 161/85, de 23 de março e a Portaria nº 

181/86,  de 6 de maio, para os alunos que constam no anexo A, documento 

que faz parte integrante do presente contrato. --------------------- 

Cláusula 2ª -------------------------------------------------------- 

Local da prestações de serviços ------------------------------------ 

A aquisição de bilhetes de assinatura – passes escolares – destina-se 

aos alunos residentes no concelho de Chaves e que frequentam o ensino 

básico e secundário, de acordo com a sua área de residência. -------- 

Cláusula 3ª -------------------------------------------------------- 

Prazo de execução -------------------------------------------------- 

O fornecimento de bilhetes de assinatura – passes escolares – será de 

acordo com o calendário escolar fixado pelo Ministério de Execução, 

para o ano letivo 2016/2017. --------------------------------------- 

Cláusula 4ª -------------------------------------------------------- 

Preço e condições de pagamento ------------------------------------- 

1. O encargo do presente contrato, é de 318 650,00 € (trezentos e 

dezoito mil, seiscentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. ---------------------------------------------------- 

2. O pagamento do encargo mencionado no número anterior, será efetuado 

a 60 dias, a contar após a entrada das faturas no Município. -------- 

Cláusula 5ª -------------------------------------------------------- 

Sigilo ------------------------------------------------------------- 

O segundo contratante garantirá o sigilo quanto a informações que os 

seus técnicos venham a ter conhecimento, relacionadas com a atividade 

do primeiro contratante. ------------------------------------------- 

Cláusula 6ª -------------------------------------------------------- 

Caução para garantir o cumprimento das obrigações ------------------ 

Para garantia da execução destes trabalhos o segundo contratante 

presta a favor do primeiro contratante, Depósito de Garantia efetuado 

na Tesouraria Municipal através da guia nº …./2016, no valor de € 15 

932,50 (quinze mil, novecentos e trinta e dois euros e cinquenta 

cêntimos), correspondendo a 5% do valor dos trabalhos objecto do 

presente contrato. ------------------------------------------------- 

Cláusula 7ª -------------------------------------------------------- 

Casos fortuitos ou de força maior ---------------------------------- 

Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidades se por acaso 

fortuito ou de força maior, designadamente greves ou outros conflitos 

coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações assumidas 

no contrato. ------------------------------------------------------- 

Cláusula 8ª -------------------------------------------------------- 

Foro competente ---------------------------------------------------- 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela. --------------------- 

Cláusula 9ª -------------------------------------------------------- 

Prevalência -------------------------------------------------------- 

1- Consideram-se como condições a observar na prestação dos serviços, 

as expressas no contrato, nos cadernos de encargos e na proposta que 

foi apresentada pelo segundo outorgante. --------------------------- 
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2- Em caso de dúvidas prevalece o exposto no artigo 96º do Código dos 

Contratos Públicos. ------------------------------------------------ 

Cláusula 10ª ------------------------------------------------------- 

Legislação aplicável ----------------------------------------------- 

A tudo o que não esteja previsto no presente contrato contrato aplica-

se o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-

Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações, e restante 

legislação aplicável. ---------------------------------------------- 

Cláusula 11ª ------------------------------------------------------- 

Cláusulas Técnicas ------------------------------------------------- 

1 – A aquisição de bilhetes de assinatura (passes escolares) destina-

se aos alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino do concelho, 

cujo nome, localidade, idade e ano de escolaridade constam nas 

listagens remetidas pelos respetivos Agrupamentos de Escolas, - Anexo 

A – ao presente contrato. ------------------------------------------ 

2 – Poderá ser ampliado ou diminuído o número de bilhetes de assinatura 

(passes escolares), por motivos de matrícula, anulação ou 

transferência, e sempre com base no pedido efetuado pelo respetivo 

Agrupamento de Escolas, onde se encontra matriculado o aluno 

beneficiário. ------------------------------------------------------ 

3 – As localidades abrangidas pela rede de transportes públicos 

escolares é a que consta no Anexo B, documento que se anexa ao presente 

contrato. ---------------------------------------------------------- 

Cláusula 12ª ------------------------------------------------------- 

Disposições finais ------------------------------------------------- 

1- Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após 

a verificação dos formalismos legais em vigor para o processamento das 

despesas públicas. ------------------------------------------------- 

2- O procedimento por ajuste direto, relativo ao presente contrato foi 

autorizado por deliberação do executivo camarário do passado dia 09 

de junho de 2016; -------------------------------------------------- 

3- A aquisição  de serviços objeto do presente contrato foi adjudicada 

por deliberação do executivo camarário do passado dia 19 de agosto de 

2016; -------------------------------------------------------------- 

5- A minuta referente ao presente contrato foi aprovada por deliberação 

camarário do passado dia …/09/2016; -------------------------------- 

6- O presente contrato será suportado por conta das verbas inscritas 

no orçamento do Município, sob a rubrica orçamental com a classificação 

económica: 02.02.10.;Cabimento nº 1426/2016; Compromisso nº 615/2016;  

7- O contrato será elaborado em duplicado, sendo um exemplar para cada 

um dos outorgantes. ------------------------------------------------ 

Pelo Primeiro Outorgante,_________ --------------------------------- 

Pelo Segundo Outorgante,__________ --------------------------------- 

Contrato registado sob o nº ……./16. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.30. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 30.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. CONTA DE GERÊNCIA RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2011/HOMOLOGAÇÃO PELO 

TRIBUNAL DE CONTAS (PROCº 19088/20011). INFORMAÇÃO Nº 24/DGF/2016. 

PARA CONHECIMENTO. -------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

I – Enquadramento da matéria, em apreciação ------------------------- 

Exposição de motivos: ----------------------------------------------- 

a) Considerando que, na sequência da receção da notificação refa. 

18623/2015, de 12 de novembro de 2015, proveniente do Tribunal de 

Contas, vieram a ser solicitados ao Município de Chaves, alguns 

elementos e documentação adicional, tendo em vista promover os 

adequados esclarecimentos relativos à Conta de Gerência de 2011; ---- 

b) Considerando que na sequência dos contactos estabelecidos via e-

mail, veio a ser produzido ofício refa. 297/DGF/2015, de 24 de novembro 

de 2015, tendo em vista o cabal esclarecimento das questões suscitadas, 

bem como o envio de elementos adicionais, ao Tribunal de Contas, para 

apreciação e posterior homologação das referidas Contas do exercício 

de 2011, relativos ao processo identificado em epígrafe; ------------ 

c) Considerando que, mediante ofício refa. 14428/2016, de 20 de maio 

de 2016, proveniente do Tribunal de Contas, veio a ser comunicada a 

homologação da conta relativa à gerência 2011, apresentando, em anexo, 

relatório contendo os aspetos tidos como essenciais subjacentes à 

análise e verificação interna, bem como as recomendações 

procedimentais a considerar para futuro. ---------------------------- 

d) Considerando ainda que, em sede de “Considerações Finais”, veio a 

ser determinada a notificação de tal relatório a todos os membros do 

órgão executivo em funções no exercício de 2011, bem como a ressalva, 

ao atual executivo municipal, para a necessidade no acatamento e 

cumprimento das recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas, 

sob pena de poder vir a efetivar-se eventual responsabilidade 

financeira sancionatória; ------------------------------------------- 

e) Considerando que veio, igualmente a ser determinado que seja dado 

conhecimento de tais recomendações ao Presidente da Assembleia 

Municipal para que o mesmo as transmita a todas as forças políticas 

representadas naquele órgão. ---------------------------------------- 

II – Da homologação, pelo Tribunal de Contas, da conta de gerência de 

2011 e indicação sumaria das correspondentes recomendações: --------- 

A Conta da gerência de 2011 foi homologada pelo Tribunal de Contas, 

sem que tal verificação consubstancie qualquer apuramento de 

responsabilidade financeira sancionatória para os titulares dos órgãos 

em funções no aludido exercício; ------------------------------------ 

a) Das recomendações proferidas, após análise, verificação e 

homologação da gerência de 2011, verifica-se, atualmente que se 

encontram as mesmas cumpridas, inclusive em anos posteriores ao 

exercício em apreço – 2011, pelo que deverá garantir-se o regular e 

futuro acatamento das mesmas, a saber: ------------------------------ 

 1ª - Encontra-se atualmente cumpridos os preceitos constantes 

da Lei 73/2013, de 3 de setembro, designadamente quanto ao 

princípio do equilíbrio corrente – artsº 40º a 46º -, bem como os 
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preceitos estabelecidos na LCPA, em matéria de assunção de 

compromissos e fundos disponíveis; ----------------------------- 

Foi alcançado, no exercício de 2015, o grau de execução da receita 

total superior a 85%, nos termos do artº 56º da referida Lei, 

prevendo-se a manutenção de tal cumprimento, em 2016 e seguintes, 

face ao rigor incutido nas previsões iniciais; ----------------- 

 2ª - Encontram-se cumpridos os preceitos estabelecidos no 

POCAl, em matéria das regras orçamentais – previsionais e de 

execução orçamental; ------------------------------------------- 

 3ª - O saldo de gerência do anterior exercício nem sempre foi 

utilizado, por entender-se não aumentar o orçamento da receita, 

sem justificado motivo, contudo, sendo regra de boa gestão a sua 

utilização parcial e/ou integral, o Município passou a integrar, 

via Revisão Orçamental, a inscrição e dotação da referida rubrica, 

sem que tal comprometa o nível de execução de receita total; --- 

 4ª - O Município já procedeu, nos termos da lei, à celebração 

de planos de pagamento de dívida vencida – Acordos de Transação – 

com as entidades gestoras de sistemas multimunicipais de 

abastecimento de água, saneamento e resíduos (AdN e Resinorte), 

devidamente aprovados pelos órgãos municipais competentes, e cujas 

prestações se encontram a ser cumpridas com regularidade; ------ 

 5ª – Os limites à dívida total encontram-se cumpridos, 

existindo, atualmente e de acordo com informação disponibilizada 

pela DGAL – Portal Autárquico – Ficha do município 1ºT 2016, de 

margem disponível bruta de 5.588.972,00€, face aos limites 

apurados, para o exercício de 2016; ---------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido estrito --------------------------------- 

1. No cumprimento das orientações proferidas, pelo Tribunal de 

Contas, sobre a matéria, em apreço, e identificada em epígrafe, dever-

se-á dar conhecimento do teor integral da presente proposta, 

acompanhada da decisão tomada, sobre a matéria, pelo Tribunal de 

Contas, ao Órgão Executivo Municipal; ------------------------------- 

2. Idêntico procedimento deve ser adotado, junto do Órgão 

Deliberativo Municipal, devendo, nesse sentido, a presente proposta, 

e, bem assim, os documentos que a acompanham, ser remetida, para os 

devidos efeitos legais, e pleno conhecimento, à Assembleia Municipal, 

muito concretamente, ao Presidente da mesa da Assembleia Municipal, e 

a todos as forças partidárias com representação no aludido Órgão 

administrativo; ---------------------------------------------------- 

3. Por último, no prazo de 6 meses, contados desde a data da 

notificação produzida, pelo Tribunal de Contas, sobre a matéria, 

deverá ser dirigida, ao aludido Órgão Jurisdicional, informação 

circunstanciada, sobre o grau de cumprimento das recomendações 

exaradas no respetivo relatório de apreciação da conta de gerência 

atinente ao ano de 2011. -------------------------------------------- 

À consideração superior, -------------------------------------------- 

Chaves, 04 de Julho de 2016 ----------------------------------------- 

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira, ---------------------------- 

(Dr.ª Márcia B. Santos) --------------------------------------------- 

Em anexo: ----------------------------------------------------------- 

- Relatório do Tribunal de Contas datado de 31 de março de 2016. ---- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 



                                                                F. 134 

                                                                  _____________________ 
 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 29.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara para conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo referido, sumariamente, o seguinte: ------------------ 

1 – A proposta, em apreciação, foi agendada, na respetiva ordem de 

trabalhos, para conhecimento do Órgão Executivo, tendo, nesse sentido, 

tomado bom conhecimento do teor do relatório do Tribunal de Contas. - 

2 – Atendendo à gravidade das situações descritas no relatório do 

Tribunal de Contas, todas elas de natureza financeira, o Partido 

Socialista reserva-se o direito de tomar posição, sobre este assunto, 

em tempo oportuno. -------------------------------------------------- 

3 – Em próxima reunião, deste Executivo, o Partido Socialista, irá 

apresentar uma posição mais sólida sobre a matéria. ----------------- 

4 – No entanto, não poderá deixar de manifestar a sua preocupação, 

atendendo às recomendações do Tribunal de Contas, sobre a matéria 

relacionada com a estratégia seguida pela Autarquia, sobre a 

recorrente devolução de faturas, emitidas pela empresa “Águas do 

Norte”, titulando os serviços de água e saneamento. ----------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A situação financeira da Autarquia apresenta, atualmente, uma 

trajetória manifestamente positiva, facto que pode ser comprovado pela 

ficha do Município, disponibilizada pela DGAL, e relativa ao 2. 

Trimestre do corrente ano. ------------------------------------------ 

2 – Da referida ficha, dever-se-ão destacar, pela sua relevância, os 

seguintes elementos financeiros: ------------------------------------ 

a) Margem disponível de endividamento municipal por utilizar: 

5.181.193 euros; ---------------------------------------------------- 

b) Prazo médio de pagamento: 48 dias. ----------------------------- 

3 – A resposta que irá ser preparada e dirigida ao Tribunal de Contas, 

no âmbito das recomendações vertidas no relatório, em apreciação, 

está, sinteticamente, traduzida, na mencionada ficha do Município, 

evidenciando a mesma uma trajetória financeira favorável, na esteira 

das recomendações do dito Tribunal. --------------------------------- 

4 – Por último, relativamente à estratégia assumida, pela Autarquia, 

sobre o pagamento das faturas emitidas pela empresa, “Águas do Norte”, 

este Executivo tem circunscrito a sua atuação, nos precisos termos da 

deliberação tomada, sobre a matéria, pela Assembleia Municipal. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, do Sr. Presidente da Câmara, usou da 

palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco 

António Chaves de Melo, tendo referido, sumariamente, o seguinte: --- 

A margem disponível de endividamento municipal por utilizar no valor 

de 5.181.193 euros que o Sr. Presidente agora refere não tem subtraída 

dívida à banca da “Flavifomento” por motivo da integração do MARC como 

virá a acontecer. --------------------------------------------------- 

Essa dívida já caminha para 4 milhões de euros, pois, os juros e as 

amortizações não estão a ser pagos há já alguns anos, o que faz com 

qua a dívida continue ainda a crescer. ------------------------------ 

Também não tem subtraída a dívida das faturas devolvidas dos serviços 

de água e saneamento que cresceu ultimamente segundo o relatório do 

ROC do 1 semestre de 2016. ------------------------------------------ 
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Nesse relatório refere-se já se conhecem 6 milhões de faturas 

devolvidas e não reconhecidas. Ficamos assim esclarecidos quanto à 

capacidade de endividamento. ---------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Muito embora este ponto, da ordem de trabalhos, seja só para 

conhecimento do Executivo Municipal, não pode, de forma alguma, deixar 

de ponderar as recomendações substantivas produzidas, em matéria 

financeira, pelo Tribunal de Contas, as quais são preocupantes e nada 

compatíveis com o seu projeto de candidatura à Câmara Municipal, 

repousando o mesmo na transparência, rigor e sustentabilidade 

financeira. -------------------------------------------------------- 

2 – Tais recomendações do Tribunal de Contas colocam em causa tais 

princípios fundamentais, por si, desde sempre, preconizados. -------- 

3 – O simples apelo, por parte do Tribunal, ao rigor na elaboração das 

Contas da Autarquia, constitui uma recomendação muito primária, 

preocupante e que não pode ser desconsiderada. ---------------------- 

4 – O facto de, nessa ausência de rigor financeiro, evidenciada, pelo 

relatório do Tribunal de Contas, ser destacada a prática da Autarquia 

de assumir compromissos financeiros sem ter a certeza de os poder 

honrar, dentro do prazo, constitui, seguramente, um fator de grande 

preocupação. ------------------------------------------------------- 

5 – Por outro lado, a não inscrição, na dívida da Autarquia, de todos 

os encargos financeiros relacionados com o sistema multimunicipal de 

água, constitui uma estratégia, financeiramente, perigosa e pouco 

transparente. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Este Executivo Municipal está a fazer a gestão do mandato, em 

curso, e de acordo com as práticas financeiras que vem adotando e que 

têm produzido efeitos bastante positivos. --------------------------- 

2 – A Ficha do Município, disponibilizada pela DGAL, é prova inequívoca 

de que a Autarquia alterou, substantivamente, a sua trajetória 

financeira, acompanhando, assim, as recomendações do Tribunal de 

Contas, sobre a matéria. -------------------------------------------- 

3 – Tal facto, prova a gestão financeira de rigor que vem sendo 

seguida, pelo atual Executivo Municipal. ---------------------------- 

4 – O atual Executivo Municipal deve ser avaliado pela gestão, por si, 

protagonizada, e não pela gestão autárquica relativa a mandatos 

anteriores. --------------------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------- 

Usou, novamente, da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, 

Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo, 

adicionalmente, sobre a matéria, em apreciação, tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 - Embora aceitando as considerações do Senhor Presidente da Câmara, 

as mesmas não apagam as recomendações feitas pelo Tribunal de Contas, 

sobre a situação financeira da Autarquia. --------------------------- 

2 - Congratula-se com a melhoria da trajetória financeira da Autarquia 

evidenciada pelo Senhor Presidente da Câmara. ----------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria, em 

apreciação, tecido os seguintes comentários: ------------------------ 
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1 - Concorda e subscreve os comentários proferidos, sobre a matéria, 

pela Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina 

Barros Teixeira Santos. --------------------------------------------- 

2 - A análise do Tribunal de Contas, constante no relatório, em 

apreciação, dá, sobretudo, uma válida indicação para o futuro e para 

a atuação deste Executivo, no plano financeiro. --------------------- 

3 - Há evidentes sinais positivos, na gestão financeira da Autarquia, 

durante o mandato, em curso. ---------------------------------------- 

4 - No entanto, continuam a ser cometidos alguns erros do passado. -- 

5 - A falta de rigor orçamental, embora não sendo cometida com a mesma 

intensidade, acaba, por ter, também, tradução, no presente, 

nomeadamente com a previsão de obras cujo financiamento não está 

garantido. --------------------------------------------------------- 

6 – Veja-se, a título de exemplo, a construção das novas piscinas 

municipais cuja sustentabilidade financeira, do ponto de vista 

orçamental, não estava assegurada. ---------------------------------- 

9 - Outra matéria, de natureza financeira, que tem particular 

relevância prende-se com a faturação associada aos serviços prestados 

pela empresa “Águas de Portugal”. ----------------------------------- 

10 – Sobre esta matéria, dever-se-ia tentar um acordo, com o grupo 

“Águas de Portugal”, sugerindo-se a emissão de faturação para a zona 

dos encargos, relativamente aos quais não existe qualquer litígio e 

emissão de faturação autónoma, destinada a titular serviços prestados 

pela empresa e relativamente aos quais há manifesto litígio. -------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

2.2. AUDITOR EXTERNO/EMISSÃO DE RELATÓRIO SEMESTRAL – 2016 SOBRE A 

SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO. INFORMAÇÃO 

Nº30/DGF/2016. PARA CONHECIMENTO. -----------------------------------  

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

De acordo com o previsto na alínea d), do nº 2, do artº 77º, da Lei 

nº 73/2013, de 3 de setembro – Lei das Finanças Locais, compete ao 

auditor externo nomeado por deliberação da Assembleia Municipal, 

remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo, informação 

sobre a respetiva situação económica e financeira; ------------------ 

Para o efeito, submete-se ao órgão executivo municipal, para 

conhecimento, o relatório sobre a situação económica e financeira do 

município, à data de 30 de Junho do corrente ano, emitido pelo Revisor 

Oficial de Contas, devendo, posteriormente ser remetido para a próxima 

sessão da Assembleia Municipal, bem como Notas ao Balanço e 

Demonstração de Resultados. ----------------------------------------- 

Chaves, 24 de agosto de 2016 ---------------------------------------- 

A Chefe de Divisão -------------------------------------------------- 

(Márcia Raquel Santos, Dra.) ---------------------------------------- 

Anexo: Relatório semestral emitido pelo Revisor Oficial de Contas --- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-29 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 29.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara para conhecimento. ------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 
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Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo, sobre a matéria, em apreciação, referido, 

sumariamente, o seguinte: ------------------------------------------- 

1 – Os problemas financeiros evidenciados no relatório, em apreciação, 

são, recorrentemente os mesmos, muito concretamente: ---------------- 

- Problemática da cobrança de taxas sobre a ocupação do domínio público 

em sub-solo, registando o relatório receitas, manifestamente, 

ilusórias; --------------------------------------------------------- 

- Devolução das despesas com a aquisição de água e serviço de 

saneamento e resíduos sólidos, no âmbito da prestação de serviços 

prestados pela empresa Águas de Portugal, medida geradora de uma dívida 

significativa junto da aludida empresa; ----------------------------- 

2 – Ficou assente que a Autarquia reservaria a receita arrecadada 

pelos Munícipes para pagar as faturas emitidas pela empresa, em causa, 

e relativamente às quais não há qualquer litígio. ------------------- 

3 – A prática seguida pela Autarquia, sobre esta matéria, é nefasta e 

perigosa. ---------------------------------------------------------- 

4 – Por outro lado, há, aproximadamente, 3,5 milhões de euros a pairar 

sobre a autarquia e relacionados com a internalização da empresa “MARC, 

SA”, situação que, também, deve ser levada em linha de conta na 

determinação da dívida da Autarquia, a qual não está descrita e/ou 

contemplada na ficha disponibilizada pela DGAL e, anteriormente, 

apresentada pelo Presidente da Câmara. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

Muito mais do que o conteúdo do relatório do ROC, o que tem verdadeiro 

significado são as considerações constantes no relatório do tribunal 

de contas. ---------------------------------------------------------- 

O relatório do ROC tem uma latitude algo limitado à recolha de dados 

e a uma formatação pré-estabelecida, não havendo um comprometimento 

inequívoco do relatório e do seu subscritor, relativamente à situação 

financeira da autarquia. -------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

 

 

2.3. CORREÇÃO DE INFORMAÇÃO REFERENTE A DIVIDA DE RENDA POR SUPOSTA 

FALHA INFORMÁTICA. JOSÉ MARIA BORGES, LOTE 18 – 3.º ESQº (BAIRRO SOCIAL 

DOS AREGOS). INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº117/SHSDPC N.º53/2016. PARA 

RATIFICAÇÃO. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------- 

Decorre do clausulado do contrato de arrendamento para fins 

habitacionais, em vigor na habitação municipal de Chaves, a 

possibilidade do arrendatário proceder à liquidação mensal do valor 

da renda, por débito direto, em conta bancária titulada pelo próprio.- 

No caso concreto, o arrendatário assumiu desde setembro de 2013, como 

opção de liquidação mensal do valor da renda, por débito direto em 

conta bancária, previamente identificada e comunicada a este 

Município. --------------------------------------------------------- 

Ocorre que, no processo em curso de notificação de todos os 

arrendatários com reduzido número de rendas em atraso, foi comunicado 

ao visado o incumprimento no pagamento de cinco rendas, totalizando, 
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com juros de mora, o valor de 846,42€ (591,90€ referente a rendas, 

254,52€ juros de mora), conforme descrição do mapa em anexo. --------  

O valor em falta diz respeito aos meses de abril, maio, junho, julho 

e agosto de 2016. --------------------------------------------------- 

Após notificação escrita datada de 8 de agosto do corrente ano, ambos 

os elementos do casal, compareceram neste setor de habitação social, 

onde, através de elementos de prova (caderneta bancária), validaram a 

existência de saldo na conta bancária, em qualquer um dos meses em que 

não foi realizada a transferência, contabilizada como dívida no 

sistema informático em uso neste Município. -------------------------  

2.FUNDAMENTAÇÃO ---------------------------------------------------- 

Considerando que o valor da dívida está relacionado com uma suposta 

falha informática, difícil de, no imediato, identificar; ------------ 

Considerando que, até á presente data, não foi possível identificar a 

origem do problema que determinou a não cobrança, por parte do 

Município, das rendas mensais identificadas; ------------------------  

Considerando que o arrendatário sempre cumpriu, assídua e 

pontualmente, com a liquidação mensal do valor da renda, não tendo, 

presumivelmente, no processo em apreço, assumido qualquer 

responsabilidade direta ou indiretamente; --------------------------- 

Considerando que, conforme registo dos movimentos financeiros 

constantes da caderneta bancária do arrendatário (cópia anexa à 

presente informação), a mesma evidência a existência de saldo 

financeiro; --------------------------------------------------------  

Considerando que, em resultado da falha detetada, não poderá ser, 

alegadamente, imputado ao arrendatário qualquer responsabilidade pela 

não cobrança da renda no sistema informático do Município de Chaves;- 

Considerando que o arrendatário manifestou a intensão de proceder à 

liquidação do valor das rendas em atraso, com exclusão do valor do 

juro de mora por suposta ausência de responsabilidade na falha da 

cobrança das rendas; ------------------------------------------------ 

Considerando que a urgente conveniência, na tomada de posição por 

parte do executivo municipal, está relacionada com a pretensão dos 

arrendatários procederem à entrega do referido fogo de habitação 

social, prevista para o dia 25 de agosto de 2016, por decisão de 

emigração para a França; -------------------------------------------- 

Considerando que tal posição (emigração) poderá determinar a perda de 

contactos futuros tendo em vista o apuramento de responsabilidades no 

que concerne às rendas não cobradas informaticamente; ---------------  

Considerando que compete à câmara municipal deliberar quanto às formas 

de defesa dos direitos dos cidadãos, conforme o disposto na alínea o) 

do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 

ulteriores alterações; ---------------------------------------------- 

Considerando que, perante o problema técnico identificado, deverão ser 

adotados os procedimentos tendentes à correção do valor do juro gerado 

no sistema informática. --------------------------------------------- 

3.DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ------------------------------------ 

Em tudo o que foi referenciado é fundamento favorável para a condução 

dos normais procedimentos, tendo em vista a anulação do valor do juro 

pendente do arrendatário José Maria Borges, pelo que tomo a liberdade 

de submeter à apreciação superior a adoção da seguinte estratégia 

procedimental; ----------------------------------------------------- 

1 – Apreciação pela Chefe da Unidade Flexível de 2.º Grau de Recursos 

Humanos, Dr.ª Paula Cabugueira, em vista a sancionar os fundamentos 

explanados que versam sobre a anulação do valor dos juros de mora 

gerado automaticamente pelo sistema informático em uso; ------------- 
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2 – Caso a presente informação venha a merecer de concordância 

superior, deverá a mesma ser remetida ao cuidado do Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral, Dr. Marcelo Delgado, cujo 

parecer/decisão deverá, sequencialmente, ser remetida para o gabinete 

do Vice-Presidente, da Câmara, na ausência do Presidente, Arq. Carlos 

Penas para a emissão da decisão, consubstanciada na anulação do valor 

do juro pendente, por suposta falha informática; -------------------- 

3 – Face às circunstâncias excecionais observadas no caso concreto e 

por motivos de urgência, justificados pela restituição do fogo de 

habitação social por parte dos legítimos arrendatários, por emigração 

destes, a partir do dia 26 de agosto de 2016, propõe-se a prática dos 

atos tidos por imprescindíveis à concretização do fim em apreço, muito 

concretamente a cobrança da valor das rendas pendentes e a anulação 

do valor do juro de mora e posterior agendamento do presente assunto 

para a próxima reunião do órgão executivo municipal, para ratificação, 

de acordo com o observado no n.º 3 do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro de 2013 e ulteriores alterações. ------------------ 

À consideração Superior. --------------------------------------------

Chaves, 24 agosto de 2016 -------------------------------------------

O Técnico Superior -------------------------------------------------- 

(Aureliano Morais) ------------------------------------------------- 

Em anexo: Requerimento; Registo bancário. Mapa de registo. ---------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.08.25. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-08-25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 25.08.2016 ----------------- 

Visto. Concordo. À reunião de Câmara para ratificação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo, 

ratificar o despacho proferido, pelo Senhor Vice-presidente da Câmara 

(na ausência do Presidente), do dia 25 de agosto de 2016. ----------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo justificado a sua posição 

de abstenção, considerando que a proposta, em apreciação, não 

identifica com total clareza a origem do problema que veio a justificar 

a anulação dos respetivos juros. ------------------------------------ 

 

 

XII 

DIVERSOS 

 

 

1. PEDIDO DE TRANSMISSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DE LUGAR DE VENDA C/ 

BANCA N.º 90/100, NO LOGRADOURO DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES, A 

FAMILIAR DE 1.º GRAU –REQUERENTE: MANUEL DOS SANTOS FERREIRA – MORADA: 

ESTRADA NACIONAL N.º 27, FAIÕES ,5400-632 CHAVES - INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº 103/DSC/2016, DA DRA. CRISTIANA MORAIS DE 25.08.2016. ------------ 
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Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ----------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Manuel dos Santos Ferreira, contribuinte fiscal n.º 115 768 696, 

registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 

7279, em 01.07.2016, relacionado com o pedido de transmissão do direito 

de ocupação do lugar de venda c/ banca n.º 90/100, por falecimento de 

seu filho, Mário José Azevedo Ferreira, atual titular. -------------- 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ------------------------------ 

2.1. A transmissão do direito à ocupação dos espaços de venda pode ser 

autorizada, pelo órgão executivo camarário, conforme alínea c) do n.º 

2 do artigo 9.º do Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de 

Chaves, por motivos ponderosos e devidamente justificados. ---------- 

2.2. O requerente, pai do atual titular do direito de ocupação, 

solicita, por ter falecimento de seu filho, a transmissão do direito 

para si. ------------------------------------------------------------ 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------- 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de transmissão do 

direito de ocupação do lugar de venda c/ banca n.º 90/100, do 

logradouro do Mercado Municipal de Chaves, a familiar de 1.º grau. -- 

3.2. O requerente apresenta certidão de óbito e comprovativo da 

Declaração de início de atividade, com inscrição no CAE 01130 – Cultura 

de Produtos Hortícolas, Raízes, a vigorar a partir de 28.04.2016. --- 

3.3. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

3.3.1. O requerente apresenta motivos relevantes que justificam 

devidamente o pedido de transmissão do direito de ocupação de lugar 

de venda; ----------------------------------------------------------- 

3.3.2. No que respeita às obrigações financeiras, não se encontram 

em dívida quaisquer montantes ao Município de Chaves; --------------- 

3.3.3. O requerente apresenta documentos que o habilitam ao 

exercício da atividade; --------------------------------------------- 

3.3.4. O novo titular, caso se venha a deferir a pretensão, deverá 

manter os direitos e as obrigações da primitiva ocupação, bem como o 

ramo específico de atividade, venda de produtos hortofrutícolas, de 

produção própria. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO -------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

deliberação, consubstanciada no deferimento da pretensão, com efeito 

a partir de julho de 2016; ------------------------------------------ 

4.2. Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do artigo 114.º do sentido da decisão que vier a ser 

proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

deferimento do pedido de transmissão do direito de ocupação do lugar 

de venda c/ banca n.º 90/100, do logradouro do Mercado Municipal de 

Chaves, a Manuel dos Santos Ferreira; ------------------------------- 

4.3. Por último, deverá ser atualizada a informação de cadastro do 

lugar de venda c/ banca n.º 90/100, no respetivo programa de gestão 

de Feiras e Mercados. ----------------------------------------------- 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 
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DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. PEDIDO DE TROCA DE LUGAR DE VENDA C/ BANCA N.º 37 PELO N.º 9, NO 

LOGRADOURO DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES – REQUERENTE: JOSÉ LUCIANO 

TEIXEIRA – MORADA: AV. RIO TUELA N.º 4, QUINTÃS – VALE DE GOUVINHAS, 

5385-131 MIRANDELA - INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 104/DSC/2016, DA DRA. 

CRISTIANA MORAIS DE 25.08.2016. ------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por José Luciano Teixeira, contribuinte fiscal n.º 156 016 370, 

registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 

6728, em 15.06.2016, relacionado com o pedido de troca de lugar de 

venda c/ banca n.º 37 pelo lugar de venda c/ banca n.º 9. ----------- 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. Conforme n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento dos Mercados 

Municipais do Concelho de Chaves (RMM), para a ocupação a título 

ocasional a Câmara Municipal reserva 15% dos lugares do logradouro 

interior, os quais não podem ser atribuídos a título permanente, para 

salvaguarda dos pequenos produtores agrícolas, com produções 

marcadamente sazonais. ---------------------------------------------- 

2.2. Atualmente, por consulta do programa de gestão de Feiras e 

Mercados, constata-se que apenas se encontram vagos os lugares de 

venda, no logradouro interior do Mercado Municipal de Chaves, que 

correspondem à reserva referida no número anterior. ----------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de troca de lugar 

de venda c/ banca n.º 37 pelo n.º 9. -------------------------------- 

3.2. De facto, o lugar de venda n.º 9 encontra-se vago, correspondendo 

a um dos lugares de reserva previstos no n.º 2 do artigo 20.º do RMM.  

3.3. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

3.3.1. Não se antevê qualquer prejuízo para o regular 

funcionamento do Mercado Municipal com a troca de lugares ora 

requerida, pois permanece a ressalva prevista no n.º 2 do artigo 20.º 

do RMM; ------------------------------------------------------------- 

3.3.2. No que respeita às obrigações financeiras, não se encontram 

em dívida pelo requerente quaisquer montantes ao Município de Chaves; 

3.3.3. O titular, caso se venha a deferir a pretensão, deverá 

manter os direitos e as obrigações da primitiva ocupação, bem como o 

ramo específico de atividade, venda de produtos hortofrutícolas, de 

produção própria. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 
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Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

deliberação, consubstanciada no deferimento da pretensão; ----------- 

4.2. Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do artigo 114.º do sentido da decisão que vier a ser 

proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

deferimento do pedido de troca de lugar de venda c/ banca n.º 37 pelo 

n.º 9, do logradouro do Mercado Municipal de Chaves; ---------------- 

4.3. Por último, deverá ser atualizada a informação de cadastro dos 

lugares de venda, no respetivo programa de gestão de Feiras e Mercados. 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3. PEDIDO DE TROCA DOS LUGARES DE VENDA C/ BANCA N.º 17 E 22, PELOS 

N.º 7 E 8, NO LOGRADOURO DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES – REQUERENTE: 

MARIA EDUARDA ARAÚJO, MORADA: CONTINS – CARVALHAIS, 5370-082 MIRANDELA 

- INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 105/DSC/2016, DA DRA. CRISTIANA MORAIS DE 

25.08.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Maria Eduarda Araújo, contribuinte fiscal n.º 182 359 948, 

registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 

7582, em 11.07.2016, relacionado com o pedido de troca dos lugares de 

venda c/ banca n.º 17 e 22, pelos lugares de venda c/ banca n.º 7 e 

8. ----------------------------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. Conforme n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento dos Mercados 

Municipais do Concelho de Chaves (RMM), para a ocupação a título 

ocasional a Câmara Municipal reserva 15% dos lugares do logradouro 

interior, os quais não podem ser atribuídos a título permanente, para 

salvaguarda dos pequenos produtores agrícolas, com produções 

marcadamente sazonais. ---------------------------------------------- 

2.2. Atualmente, por consulta do programa de gestão de Feiras e 

Mercados, constata-se que apenas se encontram vagos os lugares de 

venda, no logradouro interior do Mercado Municipal de Chaves, que 

correspondem à reserva referida no número anterior. ----------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de troca dos 

lugares de venda c/ banca n.º 17 e 22, pelo n.º 7 e 8. -------------- 
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3.2. De facto, os lugares de venda n.º 7 e 8 encontram-se vagos, 

correspondendo a dois dos lugares de reserva previstos no n.º 2 do 

artigo 20.º do RMM. -------------------------------------------------  

3.3. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

3.3.1. Não se antevê qualquer prejuízo para o regular 

funcionamento do Mercado Municipal com a troca de lugares ora 

requerida, pois permanece a ressalva prevista no n.º 2 do artigo 20.º 

do RMM; ------------------------------------------------------------- 

3.3.2. No que respeita às obrigações financeiras, não se encontram 

em dívida pela requerente quaisquer montantes ao Município de Chaves; 

3.3.3. A titular, caso se venha a deferir a pretensão, deverá 

manter os direitos e as obrigações da primitiva ocupação, bem como o 

ramo específico de atividade, venda de produtos hortofrutícolas, de 

produção própria. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

deliberação, consubstanciada no deferimento da pretensão; ----------- 

4.2. Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, 

nos termos do artigo 114.º do sentido da decisão que vier a ser 

proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

deferimento do pedido de troca dos lugares de venda c/ banca n.º 17 e 

22, pelos n.º 7 e 8, do logradouro do Mercado Municipal de Chaves; -- 

4.3. Por último, deverá ser atualizada a informação de cadastro dos 

lugares de venda, pelos serviços administrativos adstritos ao Setor 

de Mercados e Feiras, da DSC, no respetivo programa de gestão de Feiras 

e Mercados. --------------------------------------------------------- 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. COMUNICAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE LUGAR DE VENDA - BANCA N.º 119, DO 

LOGRADOURO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES - REQUERENTE: MARIA 

DA CONCEIÇÃO BORGES CERDEIRA – MORADA: RUA DA CRUZ N.º 3, MIDÕES – 

ARGERIZ, 5445-012 VALPAÇOS - INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 109/DSC/2016, DA 

DRA. CRISTIANA MORAIS DE 26.08.2016. -------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre a comunicação 

formulada por Maria da Conceição Borges Cerdeira, contribuinte fiscal 
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n.º 194 761 835, registada nos serviços de expediente geral desta 

Autarquia, sob o n.º 8542, em 16.08.2016, relacionado com a desistência 

de lugar de venda - banca n.º 119, do logradouro interior do Mercado 

Municipal de Chaves. ------------------------------------------------ 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1.1. Conforme artigo 11.º do Regulamento dos Mercados 

Municipais, o adjudicatário que, por qualquer motivo, pretenda 

desistir da ocupação de um espaço de venda que lhe foi atribuído, 

deverá comunicar o facto, por escrito, à Câmara Municipal, até ao dia 

15 do mês anterior àquele em que o deseje fazer, sob pena de ficar 

responsável pelo pagamento das taxas de ocupação referente ao mês 

seguinte ao da sua desistência. ------------------------------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

3.1. A comunicação consubstancia a desistência do direito de ocupação 

do lugar de venda - banca n.º 119, do logradouro interior do Mercado 

Municipal de Chaves, cujo titular atual é Maria da Conceição Borges 

Cerdeira. ---------------------------------------------------------- 

3.2. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

(i) A presente comunicação deu entrada no expediente geral desta 

Autarquia, no dia 15 de agosto de 2016, pelo que se considera tomar 

efeito a partir do mês de setembro; --------------------------------- 

(ii) Por consulta do programa de Gestão de Mercados e Feiras do 

Município, constata-se que se encontram pagas as taxas mensais devidas 

pela ocupação do lugar de venda – banca n.º 119, até ao mês de agosto, 

incluído. ---------------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

(i) Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

decisão administrativa, consubstanciada no reconhecimento da 

comunicação; ------------------------------------------------------- 

(ii) Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, 

nos termos do artigo 114.º do CPA, do sentido da decisão que vier a 

ser proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

reconhecimento da comunicação de desistência do lugar de venda – banca 

n.º 119, do logradouro interior do Mercado Municipal de Chaves, com 

efeito a partir do mês de setembro de 2016; ------------------------- 

(iii)Por último, deverá ser atualizada, pelos serviços administrativos 

adstritos ao Setor de Mercados e Feiras, da DSC, onde se inclui o 

Mercado Municipal de Chaves, a informação de cadastro do lugar de 

venda – banca n.º 119, do logradouro interior do Mercado Municipal de 

Chaves, no respetivo programa de gestão de Feiras e Mercados. ------- 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral. ------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

5. PEDIDO DE TROCA DE LUGAR DE VENDA C/ BANCA N.º 32 PELO N.º 24, NO 

LOGRADOURO DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES –  - REQUERENTE: MARIA DE 

FÁTIMA SANTOS G. RODRIGUES – MORADA: RUA NOVA N.º 18, VALBOM DOS FIGOS, 

MASCARENHAS, 5370-175 MIRANDELA - INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 110/DSC/2016, 

DA DRA. CRISTIANA MORAIS DE 26.08.2016. ----------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Maria de Fátima Santos G. Rodrigues, contribuinte fiscal n.º 191 

421 855, registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, 

sob o n.º 8543, em 16.08.2016, relacionado com o pedido de troca de 

lugar de venda c/ banca n.º 32, pelo lugar de venda c/ banca n.º 24. 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. Conforme n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento dos Mercados 

Municipais do Concelho de Chaves (RMM), para a ocupação a título 

ocasional a Câmara Municipal reserva 15% dos lugares do logradouro 

interior, os quais não podem ser atribuídos a título permanente, para 

salvaguarda dos pequenos produtores agrícolas, com produções 

marcadamente sazonais. ---------------------------------------------- 

2.2. Atualmente, por consulta do programa de gestão de Feiras e 

Mercados, constata-se que apenas se encontram vagos os lugares de 

venda, no logradouro interior do Mercado Municipal de Chaves, que 

correspondem à reserva referida no número anterior. ----------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de troca de lugar 

de venda c/ banca n.º 32 pelo n.º 24. ------------------------------- 

3.2. De facto, o lugar de venda n.º 24 encontra-se vago, 

correspondendo a um dos lugares de reserva previstos no n.º 2 do artigo 

20.º do RMM. -------------------------------------------------------- 

3.3. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

3.3.1. Não se antevê qualquer prejuízo para o regular 

funcionamento do Mercado Municipal com a troca de lugares ora 

requerida, pois permanece a ressalva prevista no n.º 2 do artigo 20.º 

do RMM; ------------------------------------------------------------- 

3.3.2. Por consulta do programa de Gestão de Mercados e Feiras do 

Município, constata-se que se encontram pagas as taxas mensais devidas 

pela ocupação do lugar de venda de que é atualmente titular – banca 

n.º 32, até ao mês de agosto, incluído. ----------------------------- 

3.3.3. A titular, caso se venha a deferir a pretensão, deverá 

manter os direitos e as obrigações da primitiva ocupação, bem como o 

ramo específico de atividade, venda de produtos hortofrutícolas, de 

produção própria. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

deliberação, consubstanciada no deferimento da pretensão; ----------- 
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4.2. Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, 

nos termos do artigo 114.º do sentido da decisão que vier a ser 

proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

deferimento do pedido de troca de lugar de venda c/ banca n.º 32 pelo 

n.º 24, do logradouro do Mercado Municipal de Chaves; --------------- 

4.3. Por último, deverá ser atualizada, pelos serviços administrativos 

adstritos ao Setor de Mercados e Feiras, da DSC, onde se inclui o 

Mercado Municipal, a informação de cadastro dos lugares de venda, no 

respetivo programa de gestão de Feiras e Mercados. ------------------ 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

6. PEDIDO DE TROCA DE LUGAR DE VENDA C/ BANCA N.º 29 PELO N.º 25, NO 

LOGRADOURO DO MERCADO MUNICIPAL DE CHAVES –  - REQUERENTE: MARIA 

OLÍMPIA DA COSTA SEIXAS MEIRELES – MORADA: RUA DO MANVALVO N.º 25, 

CONTINS, 5370-082 MIRANDELA – NFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 111/DSC/2016, DA 

DRA. CRISTIANA MORAIS DE 26.08.2016. -------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Maria Olímpia da Costa Seixas Meireles, contribuinte fiscal n.º 

183 636 376, registado nos serviços de expediente geral desta 

Autarquia, sob o n.º 8551, em 16.08.2016, relacionado com o pedido de 

troca de lugar de venda c/ banca n.º 29, pelo lugar de venda c/ banca 

n.º 25. ------------------------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. Conforme n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento dos Mercados 

Municipais do Concelho de Chaves (RMM), para a ocupação a título 

ocasional a Câmara Municipal reserva 15% dos lugares do logradouro 

interior, os quais não podem ser atribuídos a título permanente, para 

salvaguarda dos pequenos produtores agrícolas, com produções 

marcadamente sazonais. ---------------------------------------------- 

2.2. Atualmente, por consulta do programa de gestão de Feiras e 

Mercados, constata-se que apenas se encontram vagos os lugares de 

venda, no logradouro interior do Mercado Municipal de Chaves, que 

correspondem à reserva referida no número anterior. ----------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO------------------------------- 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de troca de lugar 

de venda c/ banca n.º 29 pelo n.º 25. ------------------------------- 

3.2. De facto, o lugar de venda n.º 25 encontra-se vago, 

correspondendo a um dos lugares de reserva previstos no n.º 2 do artigo 

20.º do RMM. -------------------------------------------------------- 
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3.3. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

3.3.1. Não se antevê qualquer prejuízo para o regular 

funcionamento do Mercado Municipal com a troca de lugares ora 

requerida, pois permanece a ressalva prevista no n.º 2 do artigo 20.º 

do RMM; ------------------------------------------------------------- 

3.3.2. Por consulta do programa de Gestão de Mercados e Feiras do 

Município, constata-se que se encontram pagas as taxas mensais devidas 

pela ocupação do lugar de venda de que é atualmente titular – banca 

n.º 29, até ao mês de agosto, incluído; ----------------------------- 

3.3.3. A titular, caso se venha a deferir a pretensão, deverá 

manter os direitos e as obrigações da primitiva ocupação, bem como o 

ramo específico de atividade, venda de produtos hortofrutícolas, de 

produção própria. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista à obtenção da competente 

deliberação, consubstanciada no deferimento da pretensão; ----------- 

4.2. Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, 

nos termos do artigo 114.º do sentido da decisão que vier a ser 

proferida sobre a matéria ora em apreciação, consubstanciado no 

deferimento do pedido de troca de lugar de venda c/ banca n.º 29 pelo 

n.º 25, do logradouro do Mercado Municipal de Chaves; --------------- 

4.3. Por último, deverá ser atualizada, pelos serviços administrativos 

adstritos ao Setor de Mercados e Feiras, da DSC, onde se inclui o 

Mercado Municipal, a informação de cadastro dos lugares de venda, no 

respetivo programa de gestão de Feiras e Mercados. ------------------  

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.26. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 26.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

7. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE LUGAR NO TERRADO NA FEIRA SEMANAL DE CHAVES 

– REQUERENTE: MÁRIO CASIMIRO SILVA – MORADA: RUA DO CANTO CASA N.º 3 

5370-152 CHAVES- INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 112/DSC/2016, DA DRA. 

CRISTIANA MORAIS DE 26.08.2016. ------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Mário Casimiro Silva, contribuinte fiscal n.º 208 659 749, 

registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 



                                                                F. 148 

                                                                  _____________________ 
 

8060, em 27.07.2016, relacionado com o pedido de atribuição de um 

lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves. ------------------------ 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. A atribuição de lugar de venda no terrado das feiras do município, 

cf. n.º 1 do artigo 9º do Regulamento de Exercício de Atividade de 

Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores 

Ambulantes (RFVA), é da competência da Câmara Municipal. ------------ 

2.2. Sempre que existam lugares novos ou deixados vagos, cf. n.º 32 

do artigo 9.º do RFVA, deverá dar-se seguimento ao previsto no n.º 2 

do mesmo artigo, o qual prevê uma atribuição imparcial, transparente 

e efetuada através de sorteio, por ato público. --------------------- 

2.3. No pretérito dia 17 de junho de 2015 realizou-se o ato público 

de sorteio tendente à atribuição do direito de ocupação de seis lugares 

no terrado da Feira Semanal de Chaves, que se encontravam disponíveis, 

de acordo com o artigo 9.º do referido regulamento. ----------------- 

2.4. De momento não se antevê data para novo procedimento de 

atribuição de lugares, uma vez que se encontra em estudo uma proposta 

de projeto de Regulamento de Exercício de Atividades de Comércio a 

Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes, 

dando cumprimento ao artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de 

janeiro, e se irá promover uma reorganização temporária do recinto da 

Feira Semanal de Chaves. -------------------------------------------- 

2.5. O referido projeto de Regulamento terá ainda de ser submetido à 

Câmara e à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea 

g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, após 

terem sido cumpridas as formalidades previstas no n.º 2 do artigo 79.º 

do Decreto-lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro. ----------------------- 

2.6. Também a reorganização temporária do recinto da Feira Semanal de 

Chaves, despoletada pela necessidade de garantir as condições de 

segurança e acesso à obra de “Remodelação e Beneficiação de Estádio 

Municipal Eng.º Branco Teixeira - 1ª Fase”, impossibilita qualquer 

previsão de data para novo procedimento de atribuição de lugares. ---  

2.7. No entanto, sempre que o titular do lugar fixo não ocupe o lugar 

que lhe está reservado até às oito horas da manhã do dia de feira, o 

funcionário municipal em serviço na feira, pode atribuir esse lugar a 

outro feirante ou participante ocasional, cf. n.º 9 do artigo 9.º do 

RFVA, observando, com as necessárias adaptações, os procedimentos 

previstos no artigo seguinte. --------------------------------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

3.1. O requerimento formulado consubstancia o pedido de atribuição de 

lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves. ------------------------ 

3.2. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

(i) Considerando que o último ato público de sorteio tendente à 

atribuição do direito de ocupação de seis lugares se realizou em 17 

de junho de 2015; --------------------------------------------------- 

(ii) Considerando que, atualmente, os serviços estão incumbidos de 

apresentar proposta de projeto de Regulamento de Exercício de 

Atividades de Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes 

e Vendedores Ambulantes; -------------------------------------------- 

(iii) Considerando que o recinto foi sujeito a uma reorganização 

temporária, despoletada pela necessidade de garantir as condições de 

segurança e acesso à obra de “Remodelação e Beneficiação de Estádio 

Municipal Eng.º Branco Teixeira - 1ª Fase”. ------------------------- 

(iv) Considerando que só após a conclusão de ambos os processos se 

deverá equacionar a realização de um novo ato público de sorteio 
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tendente à atribuição do direito de ocupação de lugares no terrado da 

Feira Semanal de Chaves, que então se encontrem disponíveis. -------- 

3.3. Face ao exposto, estes serviços entendem que o pedido de 

atribuição do direito de ocupação de lugar no terrado da Feira Semanal 

de Chaves não poderá ser acolhido, devendo o requerente ser 

aconselhado, enquanto aguarda pelo novo ato público, a ocupar, sempre 

que possível, um lugar a título ocasional. --------------------------  

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

4.1. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária do executivo municipal, com vista a ser deliberado nos 

seguintes termos: --------------------------------------------------- 

(i) Manifestar a intenção de indeferir o pedido de atribuição do 

direito de ocupação de lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves 

pelas razões expostas no ponto 3.2, 3.3 e 3.4 desta informação, com a 

menção de que o mesmo poderá, eventualmente, vir a ser formulado no 

próximo ato público; ------------------------------------------------ 

(ii) Informar o requerente que pode, entretanto, tentar a modalidade 

de ocupação de lugar a “título ocasional”, nas circunstâncias e 

condições previstas no n.º 9 do artigo 9.º do Regulamento de Exercício 

de atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 

feirantes e vendedores ambulantes. ---------------------------------- 

4.2. Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do artigo 114.º do CPA, do sentido da deliberação que vier 

a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação, sendo para o efeito 

estabelecido o prazo de 10 dias para permitir ao mesmo vir a processo, 

por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o mesmo, tudo isto nos 

termos do artigo 121.º e ss. do CPA; -------------------------------- 

4.3. Decorrido o referido prazo sem que o interessado venha a processo 

apresentar argumentos de facto e de direito que justifiquem inverter 

a intenção de indeferimento do seu pedido, devem ser adotados os 

procedimentos que conduzam à deliberação definitiva de indeferimento 

do pedido, notificando-se tal deliberação ao interessado. ----------- 

Na ausência do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e Competitividade, 

submete-se a presente informação/proposta diretamente à consideração 

do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral -------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.08.29. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA, NA AUSENCIA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS, DE 29.08.2016 ----------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

8. REQUERIMENTO EM NOME DE SRA. SOFIA DANIELA FREITAS COUTO. LANÇAMENTO 

DE FOGO-DE-ARTIFÍCIO NO LARGO 1 DE DEZEMBRO, POVOAÇÃO DE VILA VERDE 

DA RAIA, FREGUESIA VILA VERDE DA RAIA, DESTE CONCELHO.INFORMAÇÃO 

081/GTF/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
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Enquadramento ------------------------------------------------------ 

Serve a presente informação para dar resposta ao rogado no 

requerimento, registado nesta autarquia com o n.º 10206/16, datado de 

31-08-2016, em nome da Sra. Sofia Daniela Freitas Couto, a qual 

solicita a autorização para o lançamento de fogo-de-artifício no largo 

1 de Dezembro, povoação de Vila Verde da Raia, freguesia Vila Verde 

da Raia, deste concelho. -------------------------------------------- 

O fogo-de-artifício será lançado no seguinte horário: --------------- 

Dia 02 / 09 / 2016 -------------------------------------------------- 

 20:00 – 00:00 h ----------------------------------------------- 

Dia 03 / 09 / 2016 -------------------------------------------------- 

     08:00 – 24:00 h ------------------------------------------------ 

Dia 04 / 09 / 2016 -------------------------------------------------- 

     00:00 – 03:00 h ------------------------------------------------ 

     08:00 – 24:00 h ------------------------------------------------ 

Dia 05 / 09 / 2016 -------------------------------------------------- 

     00:00 – 03:00 h ------------------------------------------------ 

 “Legislação em vigor” ---------------------------------------------- 

O lançamento de foguetes e outras formas de fogo está condicionado ao 

disposto no n.º 1 e 2 do artigo 29º, do Decreto-lei n.º 17/2009 de 14 

de Janeiro, os quais se enumeram: ----------------------------------- 

1 - Durante o período crítico não é permitido o lançamento de balões 

com mecha acesa e de quaisquer tipos de foguetes. -------------------  

2 - Em todos os espaços rurais (espaços florestais e agrícolas), 

durante o período crítico, a utilização de fogo-de-artifício ou outros 

artefactos pirotécnicos, que não os indicados no número anterior, está 

sujeita à autorização prévia da respectiva Câmara Municipal. -------- 

3 – O período crítico, no ano de 2016, vigora de 1 de Julho a 30 de 

Setembro (Portaria 167/2016. DR N.º 118 de 15 de Junho de 2016). ---- 

III - Avaliação do local de Lançamento ------------------------------ 

Atendendo à planta apresentada pelo requerente, à declaração do 

fogueteiro e à avaliação do local, pelos competentes Serviços 

Municipais, informa-se: --------------------------------------------- 

1. O local de lançamento do fogo, insere-se na classe 4 – espaços 

agrícolas e florestais, na categoria 4.2 - espaços agrícolas e 

subcategoria 4.2.A – espaços agrícolas defendidos (RAN). Da análise 

da carta de Perigosidade deparamo-nos com uma área de Baixa 

perigosidade (carta em anexo); -------------------------------------- 

2. A zona envolvente caracteriza-se por área agrícola, pousio com 

vegetação herbácea de médio porte, solo urbano e terreiro da festa. 

Da análise da carta de perigosidade deparamo-nos, com áreas de Baixa 

perigosidade em quase toda a envolvente, excepção na direcção Este em 

que existe uma parcela de perigosidade Alta a cerca de 70 metros (carta 

em anexo); ---------------------------------------------------------- 

3. O fogo-de-artifício requerido para esta festividade não produz 

recaída incandescente, sendo este lançado por técnico devidamente 

habilitados para este fim, conforme declara a firma “Pirotecnia 

Minhota. Lda.” (Declaração em anexo). ------------------------------- 

4. Segundo Torrinha (1946), foguete é uma peça de fogo de artifício, 

composta de diversas bombas presas à extremidade de uma cana (Torrinha, 

F., 1946, Dicionário da Língua Portuguesa, Editorial Notícias, 

Porto).------------------------------------------------------------- 

Proposta ----------------------------------------------------------- 

Face à legislação em vigor e ao exposto, anteriormente, sou a propor 

que o executivo camarário conceda a autorização do lançamento do fogo-

de-artifício, conforme solicitado no requerimento, sobre a  
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responsabilidade da Comissão de Festas e a Pirotecnia cumpram as 

condições que se enumeram: ------------------------------------------ 

1. Remoção total da vegetação herbácea/arbustiva na área onde será 

lançado o fogo-de-artifício e numa faixa exterior de protecção de 

largura mínima não inferior a 200 metros, atendendo aos calibres 

lançados e de acordo com as distâncias de segurança constantes no 

documento de instruções sobre a utilização de artigos pirotécnicos da 

Policia de Segurança Pública; --------------------------------------- 

2. Assegurar a presença de uma viatura de combate a incêndios 

(Bombeiros, Associação Florestal e Ambiental do Concelho de Chaves, 

ou outra com meios humanos e materiais congéneres); ----------------- 

3. Impedir o lançamento de foguetes ou balões de mecha acesa; ----- 

4. Abortar o lançamento do fogo-de-artifício na presença de ventos 

fortes (superiores a 45 km/hora); ----------------------------------- 

5. O operador de pirotecnia deverá assumir as condições de 

operacionalidade do lançamento do fogo, nomeadamente a distância de 

segurança, de forma a garantir a não ignição de fogos em espaços 

florestais. -------------------------------------------------------- 

Anexo: ------------------------------------------------------------- 

 Requerimento referido na informação supra; -------------------- 

 Declaração da firma “Pirotecnia Minhota Lda.” ----------------- 

 Extracto da planta de ordenamento do plano Director Municipal de 

Chaves com a representação das categorias e subcategorias de espaços 

referidos nesta informação; ----------------------------------------- 

 Carta de perigosidade de incêndio florestal; ------------------ 

DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.08.31 --------------------------------------------------------- 

Atendendo a que o lançamento do fogo-de-artifício que está na origem 

no pedido de autorização em análise terá lugar já nos próximos dias 

02,03,04 e 05 de Setembro de 2016, e no sentido de que o requerente 

obtenha, em tempo útil, as necessárias autorizações de outras 

entidades competentes, designadamente PSP/GNR, autorizo o lançamento 

do fogo-de-artifício, nos termos do proposto na presente informação.- 

À reunião de Câmara para ratificação. ------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Vice-presidente da Câmara (na 

ausência do Presidente), do dia 31 de agosto de 2016. --------------- 

 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram onze horas e trinta minutos, para constar se lavrou a 

presente ata, e eu, Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi e vou 

assinar, junto do Presidente. --------------------------------------- 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 


